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Art. 1 2  - Fica sustado, em seus termos, os artig 
52.821, de 29 de Novembro de 2011. 

 

1 2  e 22  do Decreto Municipal n2  

    

O 	Ari. 22  - Este Decreto Legislativo entrará em vig r na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das essões, erri 09 de Dezembro de 2011. 

 

SE AMÉ CO 
reador - PT 
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JOSÉ AMÉRICO 
Vereador - PT 

Folina e°  64-  do proc. 

N°  o/. _ 

Adelina Cicone - As . Palirnent2: 

Câmara Munipipal de São Pauroo• 
Gabinetë do Vereador 

Jos Américo 
PT 

JUSTIFIC IVA 

O presente Projeto de Decreto Legislat vo tem como objetivo a preservação do 
bolsão do Comércio Ambulante na Praça Sa im Farah, em Santo Amaro. O referido 
bolsão encontra-se naquele local desde 15 de Setembro de 1997, amparado pelo 
Decreto Municipal n 2  37.060, portanto, há ma s de 14 anos, ficando patente que a sua 
instalação foi uma medida administrativa, polít ca e juridicamente correta. 

Por outro lado, considerando que, naquele local, 270 ambulantes retiram de 
forma honesta e ordeira o sustento de suas f minas, não parece uma medida razoável 
a extinção daquele local de trabalho. 

Por fim, como medida de justiça peço à apoio de todos os membro dessa Casa 
de Leis, para sustar o referido Decreto Municipal, preservando a autonomia do 
Legislativo em sua missão fundamental, que é a defesa da população da cidade de 
São Paulo. 

Viaduto Jacarei, 100 — 4 2  andar Bela Vista — Cep: 01319-900 
ax: 3396-3955 Fones: 3396-4409 
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CÂMARA MUNI 

SÃO PAI  
PROCURAD 

Folha n° 	 do I-- nop Processo n°-0
4 
 - 

Sorna Maria S. Ferreira 
Re.. 100.996 

SETOR DE PESQUISA, ASSESS 

PDL n° 0109/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dado 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leóislação,  
seguinte: 

RIA E ANÁLISE PRÉVIA 

da Câmara Municipal de São Paulo), e 
respeito do assunto foi localizado o 

-Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto 
comércio ou prestação de serviços ambulant 
Município de São Paulo, com alterações das 

1991, que disciplina o exercício do 
s nas vias e logradouros públicos do 
is 11.124/91 e 13.635/03; 

-Lei Municipal n° 11.112, de 31 de outubr 
Municipal a ampliar o prazo de retenção d 
comércio irregular, com alterações das Leis 11 

-Lei Municipal n° 11.405, de 09 de setembr 
ambulantes próximo a hospitais, casas de s 
públicos e particulares; 

-Lei Municipal n° 12.318, de 16 de abril de 
mercadorias e prestação de serviços em cru 
Paulo; 

-Lei Municipal n° 12.736, de 16 de setembro d 
sanduíche denominado "cachorro quente" 
autônomos motorizados no Município de São 

-Lei Municipal n° 13.050, de 16 de agosto de 2 
CD irregulares (falsificados) nos estabelecimen 

-Lei Municipal n° 13.468, de 06 e dezembro de 
doar a entidades de assistência social sem fi 
Conselho Municipal de Assistência Social - 
fiscalização de comércio irregular, e não recup 

-Lei Municipal n° 14.167, de 6 de junho de 200 
de licença de funcionamento de lojistas e da 
comercializem produtos irregulares; 

- Decreto n° 37.060, de 15 de setembro de 19 
Bolsão de Comercio Ambulante na Praça Sali 
Revogado pelo Decreto n° 52.281/11; 

de 1991, que autoriza o Executivo 
mercadorias apreendidas através de 
17/95 e 13.370/02; 

de 1993, que proíbe o comércio de 
úde, prontos-socorros e ambulatórios 

997, que veda a comercialização de 
mentos de vias no Município de São 

1998, que regula a comercialização do 
e de refrigerantes por vendedores 
ulo; 

00, que disciplina a comercialização de 
os que especifica; 

002, que Autoriza o Poder Executivo a 
s lucrativos, regularmente inscritas no 
OMAS, os produtos apreendidos pela 
rados dentro do prazo legal; 

, que dispõe sobre a cassação do auto 
permissão de uso de ambulantes que 

7, que dispõe sobre a implantação de 
Farah Maluf, bairro de Santo Amaro. 

- Decreto n° 42.600, de 11 de novembro de 
de 23 de agosto de 1991, que disciplina o e' 
serviços ambulantes; 

002, que regulamenta a Lei n° 11.039, 
.ercício do comércio e a prestação de 
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Folha n° 	 do 

Processo fi°4:29/Át 
Sorna Maria S. Ferreira 
Re 100.996 

— 

Christiana Sanna 
Procuradora do Setor de P 

OAB/SP 24 

a Chebib 
sq. e Análise Prévia 
.472 

• 41■/".. .„,■•■••■ 

C 
Procurador 

elo de Ca 
or do Setor 
OAB/SP 55. 

alho Giannini 
le Pesq. e Análise Prévia 
289 

CAIARA MUNI IPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURAD DMA 

- Decreto n° 50.154, de 28 de outubro de 20 
comércio e da prestação de serviços ambulant 
Amaro; 

- Decreto n° 52.821, de 29 de novembro de 20 
15 de setembro de 1997, que dispõe sobre 
Ambulante na Praça Salim Farah Maluf, Subpr 

- PL 0291/03, que dá nova redação ao artigo 1 
1991, que disciplina o exercício do comércio o 

- PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu, q 
ambulante ou de prestação de serviços por 
parques públicos municipais, e dá outras provi 

- PL 0335/07, do Vereador Gilson Barreto, que 
Município de São Paulo; 

- PL 0034/10, do Vereador Wadih Mutran, qu 
de passarelas destinadas exclusivamente para 

- PL 0285/11, do Vereador Marco Aurélio Cun 
de pipoca e algodão doce em carrinhos devida 
Parques de Diversão, Cinemas, Teatros, Está 
Instituições de Ensino situados em vias pública 

- PL 0341/11, do Vereador José Américo, que 
Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, qu 
prestação de serviços de ambulantes nas vias 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acom 

que dispõe sobre a fiscalização do 
s nas áreas da Subprefeitura de Santo 

1, que revoga o Decreto n°37.060, de 

f
implantação de Bolsão de Comércio 

eitura de Santo Amaro. 

da Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 
prestação de serviços ambulantes; 

dispõe sobre a proibição de comércio 
ambulantes no interior dos jardins e 
ncias; 

egula a comercialização de acarajé no 

dispõe sobre a criação e implantação 
uso de vendedores ambulantes; 

a, que dispõe sobre a comercialização 
ente adaptados no entorno de Circos, 

os de Futebol, Casas de Espetáculo e 
do Município de São Paulo; 

ispõe sobre a alteração do artigo 90  da 
disciplina o exercício do comércio ou 
logradouros públicos do Município. 

anha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legisla 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 20 de dez 

o Participativa, conforme despacho do 

bro de 2011. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11039 

Total de referências : 

r'rocesto  
Sonha Maria  
Re . 100 . 996  

7?d.1 

Ferreira 

Câmara Municipal de S o Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

o 

LEI No 11.039 23/08/1991 (ver docu nento) 
Revogado(a) parcialmente 	 1 

Disciplina o exercicio do comercio ou 
publicos do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 34/1989 (ver docum  mto) 

rt restaçao de serviços ambulantes nas vias e logradouros 

Bruno Feder 

Decreto no 33.398/1993 - Regulament esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 40.342/2001 - Regulamen esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior.; (ver 
documento) 
Decreto no 42.600/2002 - Regulament esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUIS 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga o Decreto no 27.619/1989 e o 
Lei no 11.124/1991 - Revoga o art. 1 
- Lei no 11.111/1991 - Altera o valor 
reguladoras do comercio ambulante. 
- Lei no 11.112/1991 - Autoriza o Exe 
mercadorias apreendidas atraves do c 
- Lei no 11.405/1993 - Proibe o come 
pronto-socorros e ambulatorios publicb e particulares. 
- Decreto no 36.045/1996 - Regulame ta o exercicio do comercio ambulante nos parques 
municipais. 
- Decreto no 36.834/1997 - Disciplina 
em interessados em exercer comercio 
logradouros publicos de que trata o a 
- Decreto no 37.054/1997 - Art. 3 0  - 
implantados devera se dar mediante c 
pela Administraçao Regional da Se, re 
- Decreto no 37.143/1997 - Dispoe so 
na Regiao Central da Cidade. 
- Decreto no 37.594/1998 - Dispoe so 
Ambulantes, criadas pelo artigo 7 0  de a 
Lei 13.635/2003 - Altera e acrescenta 
par. 1 0  do art. 18, todos desta Lei. (v 

[ Back ] 

Jtivo Municipal a ampliar o prazo de retençao de 
mercio irregular. 
io de ambulantes proximo a hospitais, casas de saude, 

ecreto no 27.660/1989; 
desta Lei. (ver documento) 
s multas pela pratica de infraçoes as normas 

ARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

verificaçao de sanidade, condiçao física ou invalidez 
u prestaçao de serviço ambulante em vias ou 
14 desta Lei. 

transferencia de ambulantes para os Bolsoes a serem 
gerios a serem previamente definidos e divulgados 
Peitadas as disposiçoes desta Lei. 
re a implantaçao de Bolsoes de Comercio Ambulante 

re a constituiçao das Comissoes Permanentes de 
Lei. 

ar. 30  ao art. 40 , acresce alinea "i" ao art. 14, altera o 
documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  20/12/2011 

M
at

ér
ia

 P
DL

 1
09

/2
01

1.
 IN

AM
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



40, 

---• 
LEI MD 11-232. DE 23 DE AGOSIO DE /-22I 

(Projeto de Lei ne 34/89 - Vereador Bruno Feder) 

Disciplina o .exercicio do comércio 
ou prestação de serviços ambulantes 
nas vias e'logradouros públicos do 
do Munic(Pio de São Paulo.- 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-' 
niciPal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal 
de São Paulo, de acordo com o O 72 do art. - 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulá, promulga a aeguinte 
lei: " 

Art, 19 - Fica disciplinado o exercício do comér-
cio ou prestação de serviços 'ambulantes nas vias e lo-
gradouros públicos do Município de São Paulo, observa-
dos os critérios e as disposiçães- instituirias nesta 
lei.. • 

CtiElIULO I 
• Da Conceituação e Atribuiçies 

Art. 22 - O comércio e prestação de serviços nas 
vias e logradouros Públicos atolarão ser exercidos, em 
caréter precário e de forma regular, por profissional 
autOnomd, de acordo com as determinacães contidas nesta 
lel. 

• 

Art. 32 - Considera-se Vendedor ou Prestador de 
Serviços nas vias e logradouros _públicos. reconhecido 
como AMBULANTE, a neSsCra física, civilmente capaz, qUe 
exerça atividade licita por conta Prdpria ou mediante 
relação de emprego, desde que devidamente autoriaado 
pelo Poder Público competente. 

Art. 42 -.Do ponto de vista da condição física do 
Ambulante e das cominaçaes previstas nesta lei, os am-
bulantes ficam divididos nas. seguintes categorias: 

a) Deficiente fi%lco de natureza grave; 
b) Deficiente físico de capacidade reduzida e se-

m ,?gendriosr 
c) Fisicamente capazes. 

O 12 - Enquadram-se na categoria A), mm Pessoas 
Portadoras de cegueira, paralisia, falta de membros in-
feriores ou superiores ou outras deficiência% que se 
equiparam, conforme definido no artigo 12 da Lei n9 
5.440. de 20 de Dezembro de 1.957. 

O 22 - Enquadram-se na categoria Bi, as Pessoas 
que, não satisfazendo o disposto na Parágrafo anterior. 
sejam Portadoras de deficiências físicas que as impos-
sibilitem de exercer atividade% normais de trabalho, 
atestada por laudo médico expedido por árgão municipal, 
e. aquelas nue, mesmo normais, tenham mais de 60 anos 
de idade. 

Art. 52 - Do ponto de vista da forma' com que a 

atividade é exercida, os Ambulantes são classificados 
como. 

A) EfLtivost 
8) De ponto Mdvelp 
C) De ponto Fixo. 

R 19 - Efetivos, são os Am.bulantes sue exercem sua 
atividade carregando Junto ao-farpa a sua mercadoria ou 

'equipamento e em circulação. 
O 22 - De ponto Mével, são os Ambulantes que exer-

cm a sua atividade com D aux(110 de veículos automoti-
vos ou não, ou equipamentos desmontáveis e removíveis, 
Parando em locais permitidos de vias e logradouros. pkly 

O 39 - De ponto Fixo, são os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade em barracas roga removíveis em lo-
cais préviamente designados de vias e logradouros pú-
blicos.-  

Art. 62 - Para efeito do que displie esta lei en-
tende-se como, 

a) áreas de atuação - ou bairros do Município de 
São Paulo onde a atividade for regulamentada; 

• b) Praças de Atuação - logradouros públicos onde a 
atividade for regulamentada; • 

c) Ruas de Atuação - as vias públicas onde a atl-
vidade'for regulamentada: 

d) Bolsges de Comércio - áreas de comercializacgo 
implantadas pela Prefeitura, através de órgãos compe-
tentes. com  infraestrutura adequada, que atenda a obje-
tivo turístico do local e da Cidade. 

Art. 72 - Fica criada em cada Administração Regio-
nal uma Comlusão.Permanente dó Ambulante, para regula-
mentar e controlar esta atividade, obedecida a política 
geral dada â matéria, constituida pOr representantes de 
Associaçães &Sindicatos do Comércio Ambulante, de As-
sociacães e Sindicatos do Comércio estabelecido da Po-
pulação através de suas representaçlfes organizadas e da 
Administração Municipal, sob a coordenação do Adminis-
trador Regional correspondente. 

N único - As Comissães sargo constituídas e regi-
das por Alo da Secretaria das Adminiatraçães Regionais. 

Art. 29 - Compete à Comiss&C, Permanente do Ambu-
,lante: 

..ri, Indlairms eiree.b. Praças e Ruas.da-Atuação e os.  

teu 
Pontos Flt:gara o exercício da atividade do Ambulan- 

im"*".....— 
' j." b) Inalcar ou- locais para a implantacli edoev ,  1101 -',,,.. , . . 	4',1%â k 2 -.) • 

, c; ile ácionar os produtos e ser...tias a' 	 co 
s., prestados: , 
*ir as dúvidas surgidas na.  fai(maçftei, da ' 	Li 
, na'sua jurisdição colpetente,j,

'; 

 """-IVP- .,- o 
',.... k ,a 

- Fica delegada ao Administr4d
Cr

Iche Reeic.anria - 
isolo Permanente do Ambulante.' , a eçampitiinr 	s-. 

r os lAtos atinentes ao coméréfo...t141:, Ambij.-Stililk 
estação de serviços em vias e loarakentres 
sua Região Administrativa, em eapecial." . 

a) A mação das áreas, praças e ruas de Atuadlo 
coa use resibetivos Pontos Fixos' 

b) A ,sta de. produtos qUe poderio ser •comerciall- 

1 
zados e os erviços prestados, respeitadas as normas de 
controle s nitárlo e de.Sadde Pública, 

. 	• c) A xpedição.do respectivo 'armo de Permisalo de 
Uso. 

Art. 10 - Na fixação dos pontos, praças e ruas de 
atuaçao, bilis( obedecida a' seguinte escala de prioridade 
de uso da.v a pública! 

a) Cir ulação de pedestres e de•va(culosi 
b) Est cionamento de pedestres, tais como( pontoe 

de inibias, Ilas de cinemas, saídas e entradas de esco-
las. repart çães públicas, agenciam bancárias, hospi-
tais, fiem- ias, cemitérios e estabelecimentos asaeme-
lhados.i 	 . 

c) Pa das de veiculou, transportes coletivos, as -
sim consid ados inibus e táxis, veículos de carga e 
Para descar ar 	. 	 . 

d) Pr ervação de espaço. significativos de vaia-
res histárI o, cultural e cívicos; 

e) In alação de equipamentos públicos (orelhão, 
caixa de c raio, etc...). 

Art. 1 - A utilizacla das vias e. logradouros pú-
blicos será ifeita através de Permisslo de Uso, a titulo 
precário, onerado, pessoal e intransferível, que Poderá 
ser revágada a qualquer tempo, • Juízo da Administra-. 
40. sem qu assista ao interessado qualquer direito a 
indenizaclotr, 

II tisk
i 
 - A Administração Regional notificará o 

permIssiond Ia de sua respectiva jurisdição, com prazo. 
não inferia a 30 (trinta) dias, quando da revogação da 
Permissão d Uso. 

'Art. 1 
lei, será c 
Secretaria 
o valor do 
res. 

- Para exercer a atividade prevista nesta 
rado preço público, a ser determinado pela 

AdmInistraçães Regionais, de acordo com 

tro quadrada da Planta genérica de Valo- 

  

CAUTU II 
Da Per lesão 

Art.'1 - A Permissão de Uso é uma outorga unila-
teral feita elo Poder Público Municipal a pessoas fí-
sicas qUe s isfaçam as disposiçães emitidas nesta lei. ' 

Art. 1 1 -  Os pedidos de Permissão de Uso de que 
trata esta lei, deverRo ser formalizados através de re-
querimento 4 rigida à respectiva Administração Regional . 
e instruido' om os seguintes documentos' 

a) Cedi a de Identidade; 
b) Conni avante de Inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas do ri nistério da Fazenda (CPF)o 
c) Com% avante de InscrIclo no Cadaatra de Contri-

buintes Mobi léria (CCM), 
d) Atei ado de bons Antecedente*, 
e) Coal ovante de residãncia no Município de São 

Paulop  
f) Fie 	de Saúde, fornecida por árgão Municipal 

competente, a qual conste que o interessado não é por-
tador de mo stia contagiosa, infecto-contagiosa ou re-
pugnante; 

g) Ate ado médico que declare o grau de defican-
eia fialca, os termos da Lei 5.440/57, expedido Por 
drogo Munici ml competente, quando for o caso. 

h) Pro 	de pagamento .de contribuiçeo sindical, 

	

quando for 	caso. 

Art. 1 - é requisito essencial para a obtenção da 
Permissão d Uso, o tempo mínimo de 7 (sete) anos de 
residincia domicílio no Município de figo Paulo, com -
provados de orma inequívoca-por drago Pdblico. 

Art. 1 - Da Permissão de Uso deverá constar obri-
gatoriamente 

a) Nome do permissionário. com  foto 2x2p 
b) Local designado para o exercício da atividade 

	

'tom identifi 	ação do Ponto; 	 . 
c) O rol aro do pereiSSIOnírlOW 
d) Descrição do ramo de atividade; 
'e) Praz máximo de validade: 
f) Horário de exercício da atividade/ 
g) Núme e,  do Processo referente a permisalas 
h) Nome o Auxiliar, quando for e caso. 

	

Art. 17 	Com e objetivo de se criar oportunidade 
Permanente a pessoas que desejam iniciar-se nesta ati-
vidade e de Pie induzir aos ~missionários ia me prepa-
rarem para e arcar a atividade formal do comércio e de 
seu ramo de eflISCIO, ficam estabelecidos os seguintes 
prazos méxim para ai camisolas, sem Prejuízo de dis-
posto no art 90 li desta lei e seu M único( 

aos da Coláreis", 

Atercieliza 
d) Dl 

PreSente - 1 
, 	• 

ouvida a C 
eia de.bal 
l'ante e a 
públicos d 

A) Cate 
e) Cate 
C) Cate 

ii único 
duas renovaçã 
glonal competi  

ria A de Ambulante: 3 (três) anos; 
ria B de Ambulante' 2 (dois) anoso 

ia C de Ambulante; 1 (hum) ano. 

Os períodos acima poderão ter no máximo, 
s iguais, a critério da Administração Re-
nte. 
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Art. 18 - Os pontos fixos e a sua distrtbuiceo en-
tro os interessados serão determinados no âmbito de ca-
da Administração Regional. observando-se a ardem de an-
tiguidade de residência e domicilio no Município de .14ão 
Pealo, cabendo aça mais antigos, precedência para esco-
lha de rente Fixo e do tipo de equipamento, desde que 
cnmpatível com a atividade que pretenda desenvolver. 

• M 12 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Re-
gional serão destinados preferencialmente aos Ambulan-
tes da categoria A e 8 definidos nesta lei, até a , soma 
das mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois ter-
sos) das partes designadas, ficando os pontos remanes-
centes destinados aos Ambulantes da categoria C. 

R 22 - Uma praça,- rua de atuação, deverei abrigar 
sempre ambulantes da mesma categoria. Já definidas nes-
ta lei. 

Art. 19 - A mudança de local designada, do ponto 
fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Ad-
ministraçãoRegional competente, mediante requerimento 
do interessado que deverá ser definido ou não em prazo 
de 30 (trinta) dias da data do protocolo do recebimen-
to. 

II imito - Enquanto aguardar a decisão.sobre o seu 
requerimento, o permisaloriário deverei continUar exer-
cendo a sua atividade no local inicial, sob pena de 
perda ou indeferimento. 

• 
Art. 2R - A não utilização do Ponto Fixo pelo pra-

zo mínima de 90 (noventa) dias, implicará na perda do 
mesmo, considerado como vago o respectivo Ponto. 

Art. 21 - Não havendo pedido de renovação da Per-
missão. respeitado o O único do artigo 17 desta lei. 
acida 90 (noventa) dias do seu vencimento, a mesma serí 
considerada automaticamente Como cancelada. 
• . 

- Ret, 22 r As Administraçães Regionais , ao regula-
".nta.7..t1,11e atividiée de Ambulante em sua ,  ,Jurisdição, 

O Lne.C:;"ão determinar as vim,* lograd2.eiros pd51Icos onde' 
se...rd terminantemente grdibido a lua presença e atuação, 
'dadas aw‘aracter(sticas inadequadas dos. mesmos Para 
.essas atividades. • . 

Art. 23'- Os Alte.ulantes das Categorias A e R pode-
41) tem' 1 (hum) empregado que os auxiliem observada a 
legislação.en vigor no que lhe for pertinente. 

Art..24 - Para o seu registro na respectiva Regia-
:nal, o auxiliar deverá apresentar os documentos Por ela 
drZerminada reservado o direito de ser recusado o pedi-
do daquees que cujos antecedente* não o recomendem pa-
ra a atividade. 

- ~Ima ui 
no  Equipamento 

, Art. 25 - No exercício das a.tividadas de 
-te, previstas nesta lei, serao permitidos o 

seguintes equipamentose 

a) Modelo A - desmontáveis e removíveis, 
mensães máximas de 1,20 mãe 

ob) Modelo 8 - fixos, com dimensUes máxima* 
m8. 

11 12 - O modelo B. destina-se apenas aos Ambulan-
tes da categoria A, enquanto que o modelo A, destina-se 
a todos os Ambulantes. 

O 29 - Os equipamentos previstos nesta lei serão 
padronizados por Portaria dm Secretaria das Administra-
cães Regional*, obedecidas as características da drea 
de atuação. 

11 32 - Os Ambulantes de Ponto Mdvel independem da 

o padronização prevista no parágrafo anterior. 

Art. 26 - No equipamento do permissionário deverí 
estar previsto local para recipiente de coleta de lixo 
decorrente da sua atividade, bem como cartão de identi-
ficação em local visível e apropriado. 

Art. 27 - A Liberação do Tipo de equipamento para 
determinada Rua de Atuação deverá levar em conta a res-
trição de que. após a sua instalas% a largura remanes -
cente da calçada no local. não seja inferior a 1,50 red 
para a circulação de pedestres. 

Art. 28 - A distancia entre equipamentos deverá 
obedecer os seguintes critérios; 

- Modelo A - pelo menos 15 (quinze) metros 
- Modelo 8 - pelo menos 10 (dez) metros 

M única - Na. Ruas de Pedestres poderão ser insta-
lados no máximo 10 (dez) equipamentos do Modelo A, ob-
servando-se a distância mínima de 30 (trinta) metros 
entre um equipamento e outro. 

Art. 29 - Não poderão ser instalados equipamentos' 

a) a menos de 20 (vinte) metros de eatacães de em-
barque e desembarque de metrovias, ferroviaw, rodovia* 
e aeroportos; 

b) a MenOs de 5 (cinco) metro* de pontos ou abri-
gos da 8nibus ou táxis; 

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e 
bens tombados; 

d) em frente a guias rebaixadas; 
e) em frente a portges de aceaso a edifícios e re-

particges públicas', quartéis, hospitais, 	farmácias. 
bancos e estabelecimentos assemelhados. 

f) a menos de 100 (cem) metros de qualquer estabe-
lecimento de ensino, em seUS portges de acesso; 

g) a menos de 50 .(cinquenta) metros de estabeleci-
mento que venda o mesmo artigo.; 

h) em frente a residências.  

ii 

di 
le lunar em éreas de Atuação de sua JarIWU~OP11.4 

	 Qj 
Art. 30 - As AdministracOes Regióniimis deverW'sit - 

°níveis para implantação de BolsOsm ,de 

Dos Elol*Ves de.Comércio 

1 	a'  PrJC 

co arme o que já foi determinado ante'1O49ate;1J; .: 

• Art. 31 - No prazo de 188 (cento e oitenta) dias a 

cor) ar da aprovação desta lei, a Secretaria das Admi-. 
nia recifes regionais com o auxílio dos órgãos- competen-
te da Prefeitura, deverí elaborar e apresentar a Se-
nt. a Prefeita, Projeto basica de implantação de Bol-
ai( de Comércio. 

M dnico - A colaboração da iniciativa privada é 
de Jível e permitida, desde que atenda o interesse Pd -
bl i o. 

CÉELIULG VI 
Dos Deveres e das Proibicães 

Art. 32 - Além de outras obrigacães previstas nes-

a el, são deveres do Ambulantes 

a) Portar o Termo de Permissão de Usa, o Cartão de 
/d !Meação e outros determinados quando da expedição 
da emissão; 

b) Portar o comprovante de pagamento dos preços 
pdb ices e de outros impostos devidos conforme esta lei 
e • tras disposicães vigentes. 	 . . 

c) Exercer pessoalmente a sua atividade; 
d) Demonstrar rigorosa higiene peSsoal, bem como 

do eu equipamento; 
e) Conservar o equipamento dentro das especifica-

coe Prescritas pela Administração Municipal, 
f) Vender produtos em bom estado de conservacão e 

de iCordo com a legislação vigente; 
g) Usar papel adequado para embrulhar os gêneros 

ali enticlos.; 
h) Manter limpo-o seu local de trabalho, obedecen-

do flo que Couber o disposto na Lei 7.775/72; 
i) Observar irrepreensível compostura e Polidez no 

tr o pdblico; 

J) Rmspeitar o horário de trabalho determinado pe-

la 	ministração; 
k) Afixar sobre at mercadorias, de modo bem visí-

vel a indicação de seu preço, observando os tabelamen-
tos xistentes; 

1) Conservar devidamente aferidos os pesos e ba-
lam as utilizados no seu negdclof 

o 	m) Exibir, quando solicitado pela fiscalização, o 
doc menta fiscal de origem relativo aos produtos comer-
cializados; 

n) Cumprir ordens e instruçães emanadas do Poder 
Pdb leo competente. 

1 

Art. 33 - é proibido aos Ambulantes' 

C821IULO VII 
Das Penalidades 

Art. 34 - O descumprimento do dispasto no artigo 
té a letra N), constitue infração passível de mui-
ser determinada pela Administracão, podendo chegar 
cassação da Permissão de Uso. 

CARIIULO VIII 
Das Disposição* Finais 

Art. 35 - A Secretaria das Adminiatraçães Regia-
deverá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da 
ação desta lei, baixar normas e Ato de Constitui-
as Comissíes previstas nesta lei. 

Art. 36 - Os casos omissos nesta lei serão solu-
dos pela Secretaria das Administracães Regionais, 
as as Comisslies Permanentes do Ambulante das Admi-
*cães Regionais. 

Art. 37 	Durante o prazo concedido 'no artigo 35 
lei, a implantação das normas estabelecidas na 

nte lei ficará sob a responsabilidade direta e 
ata do Administrador Regional da respectiva Reale() 
istrativa. 

Art. 38 - As despesas decorrentes da implantação 
lei, correrão por conta de dotaçães orçamentárias 
ias. • 

Art. 39 - O Executivo regulamentará esta lei, no 
.de 60 ( 	ta) dias • contar da moa aprovado. 

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
cação, revogadas as disposiçães anteriores, em es -
1 os decretos 27.619. de 04 de janeiro de 1989 e 
.660, de 22 de fevereiro de 1989. 

Câmara Municipal de São Paulo. 23 de agosto de 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Camara Municipal 
o Paulo em 23 de agosto de 1.991. 

r 
!imaeíamo 
'vo i.uxwar, 

Ambulan- 
uso dos 

com 41-

dm 2.00 

CilEiIULO V 

a) Ceder a terceiros, a qualquer titulo, 
Per limão de Uso, Ponto Fixo ou Equipamento; 

b) Adulterar ou rasurar documentas necessários à 
sua Itividadei 

c) Comercializar produtos tóxicos, farmacêutico'', 
inf miáveis ou explosivos,, fogos de artifício, bebidas 
ale Vices. animais vivos ou embalsamados, relógios. 
Jdi 	e óculos, e alimentos em desac8rdo com as normas 
hig olaia-sanitárias. 

d) Comercializar mercadorias ou prestar serviços 
em 	sacordo com a sua Permissão. 	• 

a sua 

32, 
ta 
até 

nai 
mor 
cão 

Cio 
ouvi 
nist 

dest 
Prea 
imeé 
Adiar 

dest 
prdp 

praz 

Publ 
Peei 
n2 

1.9 
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Fo!ha ri 

ProtessLo (2?/ei 
Sonia 
Re9- 

a seguinte 

°darão fa-
m -enquanto • 
gados aqui 
vigor per- 

redação do 

no máximo, 
odeio, ob- 
entre um 

redação 

portges de 
p. ft 

redação da 

Lig,d9 11.124 LIE 24 IX. NOZ:CURO ári7.9 
(Projeto de Lei n2 429/91) 

(VEREADOR BRUNO FéDER) 

• Revoga o art-
n9. 11.039, d 
e dá outras P 

15 da Lei 
23.08.91, 
vidências 

  

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da a- 
. mara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara ile4 

nitipal de São Paulo, nos'termos dos NY 32 e 72 do art. 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paul . promulga 
a seguinte lei; 

Art. 12 - Fica revogado em todos o seus ter-
mos o disposto no artigo 15 da Lei- ti.0391  de 23 de 
agosto de 1991. 

Art. 22 - Fica suprimido o parágra 
artigo 17. 

Art. 32 - O artigo 18 passa a ter 
redação; 

o único do 

a seguinte 

" Os pontos fixos e a sua diatribe ição entre 
os interessados.serão determinados no âmbi o de 'cada 
Administração Regional, observando-se a cerda de anti'-. 
guidade no comércio ambulante através de do umento ex-
pedido-pela Administraçâo'Municipal, cabend aos mais 
antigos. precedência para" escolha de ponto fito e do ti-
po de equipamento". 

Art. 42 	O artigo 23 passa a ter 
redação: 

" Os.ambUlantes da:categoria " A" 
zer uso de até dois empregados que os auxill 
que os da categoria " B" apenas um. Os emP 
mencionados serão regidos pela legislação.e 
tinente". 

• Art. ZR - Passa a ser a seguinte 
parágrafo único do artigo 28: 

" Nas ruas de pédestres poderão, 
ser Instalados 20 (vinte) equipamentos de 
servada a distância de 15 (quinze) metr 
equipamento e outro". • 

Art. 62 -.Passa a ser a seguinte 
alínea " F" do artigo 29; 

" a menos de 20 (vinte) metros do 
atasse de qualquer estabelecimento de engin 

Art. 72 - Passa a . ser a seguinte 

alínea " G" do artigo 29: 

" em frente a estabelecimento 
mesmo artigo ". 

Art. 82 - Com as alteraaes .dest 	lei,. 
nova enumera; ãO os artigos'cla Lei 11 039/91. a ter 

passa 

que venda o 

. 	Art.'92 - As despesas decorrente 
tação desta lei correrão Por conta de dota 
tárias próprias, suplementadas se necessár .  

Art. 10 - Esta lei entrará em v 
de sua publicação, revogadas.as dispoill4e 

Câmara Municipal de São Paulo, 
de 199/. 

O Prési 
Arnaldo de Abre 

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Mun 
Paulo, em 27 de novembro de 1991. 

O Diretor 
Nelson Takeo Bh 

da implan- 
es orçamen- 

or .  na  data 
contrário. 

de novembro 

ente, 	. 
Madeira 

ciPal de São 

Geral, 
mabukuro 
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 rJ: 	., 	,. alna . Ferre ir3 

mal.warale.rwou 

LEI No 13.635, DE 1 0  DE SETEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 204/00, do Vereador halo 	Cardoso PT) 

Dispõe sobre a ressocialização de egressos do sis ma penitenciário, altera 
dispositivos da Lei no 11.039, de 23 de agosto de [1991, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, hos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu pr mulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 40  da Lei no 11.039, de 23 de agos • de 1991, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 40  - Do ponto de vista da condição pessoal do 	bulante e das cominações previstas 
nesta lei, os Ambulantes ficam divididos nas seguint categorias: 
a) deficiente físico de natureza grave; 
b) deficiente físico de capacidade reduzida e sexagen rios; 
c) egressos do sistema penitenciário e fisicamente ca azes." 
Art. 2o - O artigo 4o da Lei no 11.039, de 23 de agol de 1991, passa a ter o parágrafo 3 0  
com a seguinte redação: 
"§ 30  - Enquadram-se na categoria "c" as pessoas fisi amente capazes que não satisfaçam o 
disposto nos dois parágrafos anteriores, ou sejam r -0 larmente egressas do sistema 
penitenciário, após cumprimento de pena de detençãs ou reclusão." 
Art. 3 0  - O artigo 14 da Lei no 11.039, de 23 de agos o de 1991, passa a ser acrescido de 
uma alínea "i" com a seguinte redação: 
"I) certidão provando ser regularmente egresso do si ema penitenciário, após cumprimento 
de pena de detenção ou reclusão, quando for o caso. 
Art. 4o - O parágrafo 1 0  do artigo 18 da Lei no 11.03 
renumerado como artigo 17 pela Lei no 11.124, de 2 
seguinte redação: 
"§ 1 0  - Os pontos fixos estabelecidos em cada Regio 
aos Ambulantes das categorias "a" e "h" definidos ne 
alcançar o limite máximo de 2/3 (dois terços) das pa 
remanescentes destinados aos Ambulantes da catego 
destes ficam reservados preferencialmente para os e 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessári 
Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará a present lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua public ção. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua pus icação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  setembro de 2003, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos egócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal cs Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  1e setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

I serão destinados preferencialmente 
ta lei, até a soma das mesmas 
es designadas, ficando os pontos 
ia "c", sendo que 1/3 (um terço) 
ressos do sistema penitenciário." 
ei correrão por conta de dotações 

, de 23 de agosto de 1991, 
de novembro de 1991, passa a ter a 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de Sã] Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11112 

Total de referências : 

OrA r1.17~116.1W1.1~1~.~.■ 

4- /I n°./- 197/11  
3or ia P1::::;1:2 

1/1 

en,  

LEI No 11.112 31/10/1991 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Autoriza o Executivo Municipal a amplia o prazo de retençao de mercadorias apreendidas 
atraves de comercio irregular. 
Projeto de Lei No 91/1989 (ver docume to) 
Bruno Feder 

Lei no 13.468/2002 - Revoga a segund parte do par. 2o e do par. 3o do art. 3 0  desta Lei. 
(ver documento) 

- Decreto no 39.752/2000 - Dispoe sob e a destinaçao das quantias arrecadadas nos leiloes 
de mercadorias apreendidas ao Centro e Apoio Social e Atendimento - CASA, realizados em 
cumprimento ao disposto no art. 3 0, p . 20  desta Lei. 
Lei 11.917/1995 - Acrescenta paragraf ao art. 3o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.370/2002 - Altera o par. 3o do a . 3 0  desta Lei, introduzido pela Lei no 11.917/1995. 
(ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  19/12/2011 
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Folha n° 	• do 

1  Prevcr,r,j)1?).0,PW 
SorÁra ,.' --s•j2 S. F.:*?:- r-, - ,,  ',,i 

, 

_RE _1221 
(PROJETO DE LE H2 91/89) 

(VEREADOR DR MO FíDER) 	 , 

Aut riza o Executivo Mu-
nic pal a ampliar o prazo 
de etençâá de mercado-,  
ria apreendidas através 
de omércio irregular. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Pra 
nicipal de Sào Paulo, faz saber qu 
de Sâo Paulo, de acordo com o ff 72 
• ânica do Município de Sào Paulo, 
lei: 

Art. 12 	Fica a Executivo Mu 
ampliar para até 30 (trinta) dias 
mercadorias apréendidas em decorrê 
gular. 

Art. 22 - Tratando-Se de merc 
mesmas serro doadas. às entidades 
trasdas pela Prefeitura, na área d 

,Art. 32.- A multa para secado 
ca elevada para 2 (duas) u.r.m., 
(uma) U.F.M. por reincidência, man 
previstas. 

H 12 - Somente ap6s pagas as 
guia, as mercadorias poderâo ser li 

ti 22 - Decorrido o prazo prev 
mercàdorias passam a ser de &mini 
para cobrir as despesas legais. 

Art. 42 - As despesas decorr 
desta lei correrâo por conta das d 
pr6prias, suplementadas se necessa 

Art. 59 - Esta lei entrará em 
publi.zaçâo, observando ó principio 
gando-se 'as disposiçaes em-sontrár 

Câmara Municipal de Sâo Paulo 
1991. 

O Presiden 

Arnaldo de 

idente da Câmara Mu-
a Câmara Municipal 

do art. 42 da Lei Or-
Promulga a seguinte 

icipal autorizado a 
prazo de reten'çâo de 

cia de comércio irre- 

darias perecíveis, as 
assistenciais cedas-
cada Regional. 

ia nâo perecíveis fi- 
crescida de mais 1 
idas as demais taxas 

ultas e demais cocar-
eradas. 
sto no art. 19, as 
Páblico e, leiloadas 

ntes da implantação 
taçaes orçamentárias 
io. 	 •. 
vigor na data de sua 
da anualidade, revo-
o. 
01 de novembro de 

e, 

Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de 
Sâo Paulo, em 01 de novembro de 143'1. 

O Diretor Aeral, 

Nelson Takeo Shimabukuro 

M
at

ér
ia

 P
DL

 1
09

/2
01

1.
 IN

AM
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



Folha n° Base de dados : legis 

Pesquisa : 11917 

Total de referências : 

/£9 r/Arif 
Proceno P.P.P 
Sonia Marin s. 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

  

Câmara Municipal de Sã Paulo 

Mn& 	 .8.170,MOU 

1/1 
Título: LEI No 11.917 09/11/1995 (ver docu 

Sem revogação expressa 

Ementa: Acrescenta paragrafo ao art. 3 0  da Lei 
sobre mercadorias. 

Projeto: Projeto de Lei No 799/1993 (ver docu 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Legislação explicativa: Lei no 11.112/1991 - Autoriza o Execu 
mercadorias apreendidas atraves de c 

ento) 

0  11.112, de 31 de outubro de 1991, que dispoe 

to) 

vo Municipal a ampliar o prazo de retençao de 
ririercio irregular. (ver documento) 
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]E 1995 - 

art. 32 da Lei n2- 
) de 1991, - que dis 

Folha na  

Fprre, 
GOn 2. 

LEI NJ 11.917 ,-DE 9' 'DE. ~EM 
Acreacenta'perágrafd ao 
ir.112, de 31 de outubr 
pOe:sobre mercadorias. 

PAULO MALUF,Prefeito ,do •Município de 
-des.atribuiçoes que lhe sao conferidas 
Faz saber que a-Camara - Munioipal, em se 
bro'de 1995, decretou e eu promulgb a s 

Art. 1°- 0 art 30  da 
31 de outubro de 1991, fica acrescid de um parágrafo 

. 	j.ei no 11.112, de .  

sob o ordinal 30  com a seguinte redação: 
"5 3 °  - Quando se afi 

não poderá ser atingido valor capaz d 
nos o preço de mercado dos produtos 
de sua armazenagem, a administração po 
mente, optar pelo leilão das mercado 
entidades assistenciais cadastradas 
área de cada Administração Regional." 

Art. 2 0  - Esta lei en 
data de sua publicação, revogadas as d 
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DESÃO PAULO, g 
-de 1995, 442-2 da fundação de São Paulo.' 
PAULO.MALUF,.PREFEITO 
YRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Ne 
'CBLSO:ROBERTO,  PITTA DO NASCIMENTO, Secré 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretário das A 
nais 	• 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário MUnici 
Publicadana Secretaria do .  Governo 
novembro de 1995. 
EDEVALDOIALVES DA SILVA, Secretário do• 

São Paulo, usando 

rá
r lei. 
ao de 25 de outu 

rguinte lei: 
ar que em leilão 
cobrir, pelo =c-
rescido do custo 
erá, justificada 
ias somente para 
a Prefeitura, na 

rará em vigor na 
oposições em con- ,  

• 

9 da novembro 

ócios Jurídicos 
o das Finanças 

nistrações Regio- 

do Planejamento 
flicipal, em 9 de 

governo Municipal- 
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Prones 10 
Sor.ia Maria S. Ferreira 
Reg. 103.996 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13370 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

IP1111.*.Ilet ré. 

o 

LEI No 13.370 03/06/2002 (ver docu lento) 
Sem revogação expressa 

Altera o paragrafo 3 0  do artigo 3 0  da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 1991, introduzido 
pela Lei no 11.917, de 09 de novembro de 1995. 
Projeto de Lei No 168/2001 (ver docu nto) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Lei no 11.112/1991 - Autoriza o Execu i o Municipal a ampliar o prazo de retençao de 
mercadorias apreendidas atraves de co ercio irregular. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 
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2, de 31 de outubro de 1991, 
o de 1995. 

o uso das atribuições que lhe são 
em sessão de 14 de maio de 2002, 

, de 31 de outubro de 1991, 
1995, passa a vigorar com a seguinte 

dministração poderá, 
entidades de assistência social, sem 

nicipal de Assistência Social - 

licação, revogadas as disposições em 

junho de 2002, 449 0  da fundação de 

ios Jurídicos 
to Econômico 
tação das Subprefeituras 
e junho de 2002. 
no Municipal 

{5 
Procc, .4.:1677/11  Sonia 	

4 Re 100.2Z .• 	A 

i'- aitra nó 

LEI No 13.370, DE 3 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 168/01, do Executivo) 

Altera o parágrafo 3 0  do artigo 30  da Lei no 11.1 
introduzido pela Lei no 11.917, de 09 de novemb 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O parágrafo 3 0  do artigo 3 0  da Lei no 11.11 
introduzido pela Lei no 11.917, de 09 de novembro 
redação: 
"§ 3 0  - Quando o leilão se afigurar antieconômico, a 
justificadamente, optar pela doação das mercadorias 
fins lucrativos, regularmente inscritas no Conselho M 
COMAS." (NR) 
Art. 20  - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu 
contrário. 

O 	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 d 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvim 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implem 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Gove 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de Sã Paulo 

Procer,n4,-;10,/z.>;°  
sc)rjia Lrh 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11405 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

LEI No 11.405 09/09/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Proibe o comercio de ambulantes proxii lo a hospitais, casas de saude, prontos-socorros e 
ambulatorios publicos e particulares. 
Projeto de Lei No 66/1993 (ver docume  to) 
Alberto Calvo 
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LI 'N9 11.405 , DE 9 .DE 
(Projeto de Lei n9 66/93, do - 

Proibe o come 
hOspitais¡f oa 
e aMbulátóilo 

PAULO -MALUF, Prefeito do Mu 
das.atribulOes que lhe são c 
Faz saber que, nos termos do 
.go 84 da Resolução n9 02/91, 
Paulo decretou e eu .promulgo 

ETEMBRO DE 1993 
ereador Alberto Calvo) 

cio de ambulantes próximo a 
aa:de.saade, 1*(31:1t0S-SOCOrrOS 
públicos e particulares. 

iclpio de São Paulo, usando 
nferidas por lei. 
isÉosto no inciso I do arti 
Camara Municipal de São 
seguinte lei: • 

o 
Art. le 	Fic 

m;rciO de aMbulantes num per 
troe) de distancia, contados 
mo„de nospitais,,casas de 's 
latorios publicos ou particu 
lo. 

Art. 2w - As 
execução desta lei correrão 
mentarias proprias, suplemen 

Art. 3 1  - Es 
ta de sim publicação, revoga 
rio. 

proibido o exercício do co 
etro de 50 m (cinquenta me-
partir do ponto mais proxi 
de, prontos-gocorros e ambU 
res do Município,de Sao Pau 

espesas decorrentes com a' 
r conta das dçtaçoes orça 

adas se necessario. 
a lei entrara em vigor na da 
as as disposiçoes em contra 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S 
de 1993, 440 2 'da fundação de 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JU 
Jurídicos . 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCI 
SILVAMO MARIO ATILIO RAIA„S 
RICARDO NAGIB IZAR, Secret 
Publicada na Secretaria do Go 
setembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Se 

O PAULO,aos 9 de setembro 
São Paulo. 

IOR, Secretário dos Negácios 

NTO, Secretário das Finanças 
cretario Municipal da Saude 
o das Administraçoes Regionais 
rno Municipal, em 9 de 

etário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de Sã 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12318 

Total de referências : weu.lenn,S 

Paulo 

1/1 
Título: LEI No 12.318 16/04/1997 (ver docu 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda a comercializaçao de mercadorias 

Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 110/1993 (ver docu 
Autor(es): Jooji Hato 

Regulamentação: Decreto no 36.954/1997 - Regulament 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 

ento) 

prestaçao de serviços em cruzamentos de vias no 

nto) 

esta Lei. (ver documento) 
RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
ELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 20/12/2011 

M
at

ér
ia

 P
DL

 1
09

/2
01

1.
 IN

AM
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



LEI N. 12.318 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Veda a comercialização de mercadorias e prestaçã 
vias no Município de São Paulo. 

de serviços em cruzamentos de 

o 

(Projeto de Lei n. 110/93, do Vereador Jooji Hato) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de ão Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  É vedada a comercialização de mercadoria e prestação de serviços de qualquer 
espécie, em cruzamentos de vias do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas para execução desta Lei ‘  correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessár o. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12736 

Total de referências : 

*. íotha n° 
//571.1.1  

Prof.:essa tti°1. v 
Sonia Maria S. erra 
Re a . 100.996 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 12.736 16/09/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Regula a connercializaçao do sanduiche denominado "cachorro quente" e de refrigerantes por 
vendedores autonomos motorizados no Municipio de Sao Paulo. 

Projeto de Lei No 69/1997 (ver documento) 
Maria Helena Pereira Fontes; Wadih Mi+an 

Decreto no 42.242/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
ELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

40  e o art. 60  desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES P 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei 13.185/2001 - Altera o inciso I do a 

[ Back 
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• 
Folha n° 

Procesic Ji310/1  
Sonia Maria G Fe 
Req. 100.99'3 LEI N. 12.736 - DE 16 DE SETEMBRO DE 1998 

Regula a comercialização do sanduíche deno inado "cachorro quente" e 
refrigerantes por vendedores autônomos motoriza s no Município de São Paulo. II 4 

(Projeto de Lei n. 69/97, dos Vereadora Maria Hele a - PL e Wadih Mutran - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, sando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 	de agosto de 1998, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica permitida no Município de São Paul a comercialização em logradouros 
públicos de sanduíche denominado "cachorro quente" e de refrigerantes por 
vendedores autônomos motorizados, obedecidas a disposições desta lei. 
Parágrafo único. Para efeitos fiscais a atividade revista no caput deste artigo será 
denominada "Dogueiro Motorizado". 
Art. 2 0  Os interessados no exercício da atividade p vista nesta lei deverão requerer ao 
órgão competente do Executivo a concessão da •ermissão de uso, comprovando a 
participação em curso básico de higienização e armazenamento dos alimentos e 
preparação do lanche, consultadas as entidades rePresentativas da classe. 
Art. 30  O valor do preço anual da permissão e a f rma de seu pagamento, bem como 
os locais permitidos para o estacionamento dos veículos serão determinados pelo 
Executivo. 
Art. 40  São deveres do permissionário: 
I - Obediência às condições mínimas de higiene imi  postas pelo órgão competente do 
Executivo, tais como a utilização de boné, jaleco e imas descartáveis; 
II - Afixação do termo de permissão de uso, do comprovante de pagamento do preço 
anual da permissão e da lista de preços dos proClutos vendidos em local visível do 
veículo; 
III - Utilização de sinais identificadores nos veículos. 
Art. 5 0  Serão credenciados para a utilização dç veículo e exercício da atividade 
prevista nesta lei, o permissionário, sua família e up ajudante. 
Art. 60  Qualquer infração ao disposto nesta lei imp dará na aplicação da multa de 190 
UFIR, elevada ao dobro na reincidência. 
Art. 7 0  São tornadas sem efeito as multas aplicada até a data da sanção desta lei pelo 
exercício da atividade ora regulamentada. 
Art. 80  Esta lei será regulamentada pelo Executh9 no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13050 

Total de referências : 

1/1 

Câmara Municipal de Sã ± ■ Paulo 

Sonia"MaPia S F F22.9  100.9 ,j3 

Título: LEI No 13.050 16/08/2000 (ver docu 
Sem revogação expressa 

Ementa: Disciplina a comercializaçao de CD irre 
especifica, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 702/1998 (ver docu 
Autor(es): Brasil Vita  

lento) 

ulares (falsificados) nos estabelecimentos que 

lento) 

[ Back 1 
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LEI No 13.050, 16 DE AGOSTO DE 2000 
(Projeto de Lei no 702/98, do Vereador Brasil Vita - PPB) 

Disciplina a comercialização de CD irregulares 
que especifica, e dá outras providências. 

falsificados) 

Folha n 	 (In 
g 

nos est %gmlwsfi S. Ferrew-c 
Re 100. 

Processo 

o 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Pau 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inci 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decreto 
Art. 1 0  - Aos proprietários de lojas que comerc 
serão aplicadas sucessivamente as seguintes san 
I - multa de 500 (quinhentas) UFIR; 
II - cassação da licença de funcionamento; 
III - interdição administrativa de atividade. 
Art. 20  - Aos ambulantes que incorram na pra 
serão aplicadas sucessivamente: 
I - multa de 100 (cem) UFIR; 
II - perda de permissão de uso para a exploraçã 
III - interdição administrativa de atividade. 
Art. 30  - O exercício da atividade fiscalizadora 
ou não da existência do selo tridimensional, o 
do compact disc. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a pre 
dias, contados a partir da data de sua publicação 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execuçã 
dotações orçamentárias próprias, suplementada 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, a 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Ré ionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, e 16 de agosto de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo unicipal 

da atividade; 

• 

o, usando das atribuições que lhe 

o I do artigo 84 da Resolução no 
e eu promulgo a seguinte lei: 

lizem CD irregulares (falsificados) 
ões: 

ca do disposto no artigo anterior, 

rá como referencial a constatação 
apf, confirmador da autenticidade 

ente lei no prazo de 60 (sessenta) 

desta lei correrão por conta das 
se necessário. 
de sua publicação, revogadas as 

s 16 de agosto de 2000, 447 0  da 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13468 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Pror,ess' 
?/I1 

Sonsa Marla . 
222119.995  

LEI No 13.468 06/12/2002 (ver docu 
Sem revogação expressa 

Autoriza o Poder Executivo a doar a en 
regularmente inscritas no Conselho Mu 
apreendidos pela fiscalizaçao de comer 
pelos interessados. 
Projeto de Lei No 129/2002 (ver documento) 
Eliseu Gabriel 
- Decreto no 44.382/2004 - Delega cor 
mercadorias apreendidas pela fiscalizaç 
procedimentos administrativos pertinen 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

mento)  

dades de assistencia social, sem fins lucrativos, 
iicipal de Assistencia Social - COMAS, os produtos 
io irregular e nao recuperados dentro do prazo legal 

petencia aos Subprefeitos para autorizar a doaçao de 
o do comercio irregular e estabelece os 
es. 
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) PrCrç'°?..".1 ; ef 10 Wif 
..ior ia '2,  crl -  `-- 
Re 1 011,99i3 ' 

lei - PDT) 
LEI No 13.468, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 129/2002, do Vereador Eliseu Gab 

o 

Autoriza o Poder Executivo a doar a entidades de ssistência social, sem fins 
lucrativos, regularmente inscritas no Conselho M nicipal de Assistência Social - 
COMAS, os produtos apreendidos pela fiscaliza çãç de comércio irregular e não 
recuperados dentro do prazo legal pelos interess os. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, o uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a doar a tidades de assistência social, sem fins 
lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Munic pai de Assistência Social, produtos 
apreendidos pela fiscalização de comércio irregular, não recuperados dentro do prazo legal 
pelos interessados. 
Art. 2 0  - As doações previstas no artigo anterior deverão ser precedidas de laudo de 
avaliação emitido por comissão nomeada pela Prefeitura Municipal para esse fim. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua pul? 
contrário, em especial o disposto na segunda parte d 
artigo 30  da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 199 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 d 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Se 
Desenvolvimento Econômico 
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistênc 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal da 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Gover 

o 

ecessário. 
icação, revogadas as disposições em 
parágrafo 2 0  e do parágrafo 3 0  do 

dezembro de 2002, 449° da fundação 

los Jurídicos 
retário de Finanças e 

Social 
Subprefeituras 

e dezembro de 2002. 
io Municipal 
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Page 1 of 1 

Fc,rna rif 

Prece 

Paulo 

Senla Mnria 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de S 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14167 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.167 06/06/2006 (ver docu 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a cassação do auto de lic 
uso de ambulantes que comercializem 

Projeto: Projeto de Lei No 152/2006 (ver docu 
Autor(es): Gilson Barreto 

Regulamentação: Decreto no 47.801/2006 - Regulament 
Decreto no 52.432/2011 - Regulament 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUIS 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

o 

ento) 

nça de funcionamento de lojistas e da permissão de 
rodutos irregulares. 
ento) 

esta Lei.; (ver documento) 
esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 

RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  20/12/2011 
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Fetra 

Prozess t ro,427/4111  
Sonia M,nrig S. 
Reg. 101).23 	

1,4 	 ,iaec _ 

LEI No 14.167, DE 6 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 152/06, do Vereador Gilson Ba 
Dispõe sobre a cassação do auto de licença de fu 
permissão de uso de ambulantes que comercializ 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 

eto - PSDB) 
éionamento de lojistas e da 

produtos irregulares. 
ulo, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Mu icipal, em sessão de 10 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Será cassada a licença de funcionamento p estabelecimento, da mesma forma 
que será cassada a permissão de uso do ambulan , que comercializar, adquirir, 
estocar ou expuser produtos de qualquer naturez que sejam falsificados, pirateados, 
contrabandeados ou fruto de descaminho. 
Art. 2 0  (VETADO) 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 40  Esta lei será regulamentada pelo Executivci• no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
' 
; 

Prozon4or„l0y/4/z 
e rii"!;:•2 	••• :-. 

ReC) .  10 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 37060 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 37.060 15/09/1997 (ver documento) 

Revogado(a) 

Ementa: Dispoe sobre a implantaçao de Bolsao de Comercio Ambulante na Praça Salim Farah Maluf, 
em Santo Amaro. 

Revogação: Decreto no 52.281/2011 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

[ Back 
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Folha no 

DECRETO N 2  37.060 , DE 15 DE SETEMBRO DE 1997 

antação de •Bóis 
na Praça Salim 
o. 
• de São Paulo, usando 
das por lei, 
,'de 23 de agosto de 
prestação de serviços 
pela PrefeitUra,' de 

ecionados pelas Admi- 

redrganizar o comércio 
o uso racional do es- 

processo  
oa‘a klarL9 s. F 

1 00. 295. 
Dispõe sobre a im 
Comércio Ambulante 
Maluf, em Santo Ama 

CELSO PITTA, Prefeito do Municipi 
das atribuições que lhe são, conf 
CONSIDERANDO que a Lei 'nu 11.03 
1991,.disciplinadora do comércio 
ambulantes, prevê a implantaçãó 
Bolsões de Comércio em locais s 
nistrações Regionais; 
CONSIDERANDO, ainda, o intuito dé 
ambulante na Cidade, 'priorilando 
paço .  público, 

DECRET A: 

• Art. lu 	,Fica 
jurisdição da Administração Re 
Bolsão de Comércio Ambulante, a 
Salim Farah Maluf, destinado à 
lantes instalados na região. 

Art. 2u - A Ad  
Santo Amaro, .observadas as car 
Praça, definirá a quantidade e 
fixos que integrarão o Bolsão, b 
pamento a ser instalado, cabend 
ocupação desses pontos, raspei 
Lei' nu 11.039, de 23 de agosto d 

Art. 3u - A A 
Santo Amaro, com o apoio da Se 
ções Regionais, deverá adotar 
fizerem cabveis para a concr 
deste decreto. • 

Art. 4 2  - Este 
na data de' sua publicação, rev 
contrário. 

stituido, na área sob 
onal de Santo Amaro, 
ér implantado na Praça 
eorganização dos ambu- 

nistração Regional de' 
terísticas da referida 
localização dos pontos 
m assixto tipo de equi-
lhe, ainda, -promover a 
das as disposições da 
1991. 

inistraçãP Regional .de 
rataria das Administra-
odas as medidas que se•
ização das disposições 

ecreto entrará em vigor 
gadas as disposições em 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
de 1997, 444u da fundação de Sã 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secr 
dicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secret 
ALFREDO MÁRIO SAVELLI, Secretár 
gionais 
Publicado na Secretaria do Gov 
setarbro 	de 1997. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secre 

ULO, aos 1 .5 de setembro 
Paulo. ' 

Urjo dos Negócios Jurf- 

io das Finanças 
o das Administrações Re- 

no Municipal, em 15 de 

rio do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
DL

 1
09

/2
01

1.
 IN

AM
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



e 

M
at

ér
ia

 P
DL

 1
09

/2
01

1.
 IN

AM
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de Sã) Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 42600 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: DECRETO No 42.600 11/11/2002 (ve ocumento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercido do 
comercio e a prestaçao de serviços ambulantes nas vias e logradouros publicos do Municipio 
de Sao Paulo, de acordo com o dispostq na Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, que 
dispos sobre a criaçao das Subprefeitur s. 

Revogação: Revoga o Decreto no 40.342/2001. (veiL  documento) 

[ Back ] 
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Folha n° 

Proces 4C9?/211  

Sonha Mar a 3. Ferrer3 
Reei. 100.99 , 	13.7.1.141115 

DECRETO No 42.600, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2002 

 

Regulamenta a Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 
comércio e a prestação de serviços ambulantes n 
Município de São Paulo, de acordo com o disposto 
de 2002, que dispôs sobre a criação das Subprefe 

1991, que disciplina o exercício do 
s.  vias e logradouros públicos do 
na Lei n° 13.399, de 1 0  de agosto 
uras. 

  

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, jo uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequação da reg 
de agosto de 1991, que disciplina o exercício do com 
ambulantes nas vias e logradouros públicos do Munia 
constantes da Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 200 
Subprefeituras, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
Da Conceituação e Atribuições 
Art. 1 0  - O comércio e a prestação de serviços nas vi 
exercidos, em caráter precário e de forma regular, po 
disposto na Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, 
decreto e nas demais disposições legais e regulamen 
Art. 20  - Para os efeitos deste decreto, considera-se 
capaz, que exerça atividade lícita por conta própria o 
que devidamente autorizada pelo Poder Público. 
Art. 3 0  - Quanto à condição física, os ambulantes fica 
categorias: 
a) Deficiente Físico de Natureza Grave (DFNG); 
b) Deficiente Físico de Capacidade Reduzida (DFCR) 
c) Fisicamente Capaz (FC). 
§ 1 0  - Enquadram-se na categoria "a" as pessoas po 
membros inferiores ou superiores e outras deficiência 
artigo 1° da Lei n° 5.440, de 20 de dezembro de 195 
§ 20  - Enquadram-se na categoria "h" as pessoas qu 
parágrafo anterior, sejam portadoras de deficiências 
atividades normais de trabalho, atestadas por laudo 
aquelas que, mesmo fisicamente capazes, tenham m 
§ 30  - Enquadram-se na categoria "c" as pessoas fisi :mente capazes. 

O Art. 40  - Quanto à forma pela qual a atividade é exer ,  ida, os ambulantes classificam-se em: 
a) efetivos - os que exercem suas atividades carrega do junto ao corpo a sua mercadoria 
ou equipamento e em circulação, respeitados os locai permitidos pela respectiva 
Subprefeitura, segundo critérios de estética e funcion lidade do meio urbano local; 
b) de ponto móvel - os que exercem suas atividades om auxílio de veículos automotivos, 
de propulsão humana ou similar, ou, ainda, equipamE tos desmontáveis e removíveis, em 
modelos fixados segundo critérios de estética, funcior lidade e segurança urbana, parando 
em locais permitidos pela respectiva Subprefeitura, nas vias e logradouros públicos, 
observadas as especificações definidas em lei e neste decreto, no que diz respeito ao 
equipamento; 
c) de ponto fixo - os que exercem suas atividades em barracas não removíveis, em locais 
designados e com equipamentos previamente determinados pela respectiva Subprefeitura, 
segundo critérios de estética, funcionalidade e segurança urbana, observadas as 
especificações definidas em lei e neste decreto, no qiie diz respeito ao equipamento. 
Parágrafo único - A permissão aos ambulantes que exerçam a sua atividade mediante 
veículos automotivos deverá ser regulamentada por ineio de portaria da Secretaria 

amentação da Lei n° 11.039, de 23 
cio e a prestação de serviços 
io de São Paulo, às normas 

, que dispôs sobre a criação das 

• e logradouros públicos poderão ser 
profissional autônomo, obedecido o 

cm as alterações posteriores, neste 
res. 
bulante a pessoa física, civilmente 

mediante relação de emprego, desde 

classificados nas seguintes 

sexagenário; 

doras de cegueira, paralisia, falta de 
equiparáveis, conforme definido no 

não abrangidas pelo disposto no 
sicas que as impossibilitem de exercer 
édico expedido por órgão municipal, e 
is de 60 (sessenta) anos de idade. 
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TIC.,,,•••■■~119.•••.10.••■■¥•••■■■5.  

Fe4ha n° tà-d 

Procens r 	771/i° 
Sonha Maria S. Fer(aira 
Re. 100.096 

Municipal das Subprefeituras, ouvida previamente a Secretaria Municipal de Transportes 
Art. 50  - Os ambulantes efetivos, os de ponto móvel :".! os de ponto fixo poderão 
comercializar produtos alimentícios e não alimentício adquiridos legalmente. 
Parágrafo único - A comercialização dos produtos alimentícios será regulamentada no 
âmbito de cada Subprefeitura. 
CAPÍTULO II 
Da Localização da Atividade e Identificação dos Pontos Fixos e Horário de Funcionamento 
Art. 60  - Para os fins deste decreto, os ambulantes p derão exercer suas atividades na 
forma a ser definida pela Subprefeitura, observadas s diretrizes específicas estabelecidas 
pela Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP !m conjunto com a Secretaria 
Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA, ouvida Ia Comissão Permanente de 
Ambulantes, nos seguintes locais: 
a) Áreas de Atuação - os bairros onde a atividade for regulamentada; 
b) Praças de Atuação e Ruas de Atuação - os logrado ros e vias públicas onde a atividade 
for regulamentada; 
c) Bolsões de Comércio (Shopping Popular) - as área de comercialização com real 
viabilidade econômica para sua implantação pela Su )refeitura, com infra-estrutura 
adequada, dotada de equipamentos instalados, lado lado ou separadamente, que atendam 
objetivos turísticos e urbanísticos do local e da cidad 
d) Bolsões Lineares - as áreas de comercialização cor real viabilidade econômica, que 
poderão ser implantadas em ruas ou praças, dotadas de equipamentos padronizados e 
individuais. 
Art. 70  - Uma vez escolhidas, em cada Subprefeitura as Áreas de Atuação e, em cada uma, 
as Praças e Ruas de Atuação, os pontos fixos resulta es da aplicação dos dispositivos da 
Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, serão identi cados por códigos numéricos, 
contendo os seguintes campos de identificação: 
a) da Subprefeitura; 
b) da Área de Atuação; 
c) da Praça ou Rua de Atuação; 
d) do Ponto Fixo. 
§ 1 0  - A Secretaria Municipal das Subprefeituras obs 
Subprefeituras já estabelecida no campo destinado à 
§ 20  - Cada Subprefeitura estabelecerá a seqüência 
dentro de cada uma, das Praças eRuas de Atuação e, 
criando e mantendo atualizado o registro competent 
Art. 80  - Os ambulantes poderão exercer suas ativid 
Subprefeitura, ouvida a respectiva Comissão Perman 
legislação referente à poluição sonora. 
CAPÍTULO III 
Das Comissões Permanentes de Ambulantes 
Art. 90  - As Comissões Permanentes de Ambulantes, 
11.039, de 23 de agosto de 1991, sob a coordenaçã 
por: 
I - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) memb s de entidades representativas do 
comércio estabelecido; 
II - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros de entidades representativas do 
comércio ambulante, de natureza sindical ou não, quE tenham, pelo menos, 70 (setenta) 
associados; 
III - no mínimo 3 (três) e no máximo 6 (seis) repres :ntantes da sociedade civil ou 
movimentos populares; 
IV - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) repre3entantesda Administração Municipal 
§ 10 - Cada membro titular das Comissões Permanenles de Ambulantes terá um suplente 
da mesma categoria representada. 

ará a seqüência numérica das 
identificação constante da alínea "a". 

mérica das Áreas de Atuação e, 
dentro destas, dos Pontos Fixos, 

(es nos horários estabelecidos pela 
nte de Ambulantes e observada a 

criadas pelo artigo 7 0  da Lei n 0  
do Subprefeito, serão constituídas 

• 
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r-----.. I '''•'''hzi sa'' 
--à 

Zr°c:enVnot , ‘1,7/11  
-n‘a Man. 

noa. 100.590  • Ferreira 

§ 20  - Os representantes das entidades do comércio stabelecido e do comércio ambulan e 
deverão comprovar que: 
a) são a elas associados ou filiados há, pelo menos, uM ano; 
b) atuam como comerciantes ou ambulantes; 
c) participam de sua diretoria ou foram por ela indica os para representá-las; 
d) representam entidades legalmente constituídas. 
§ 30  - Na hipótese de existirem várias associações re resentativas de cada categoria, serão 
escolhidas as que tiverem maior número de associad ou filiados e, no caso de empate, a 
mais antiga. 
§ 40  - As representações de comerciantes e ambulan 
Art. 10 - Poderão ser convidados, para as reuniões d 
Ambulantes, representantes da Receita Federal, Políci 
Secretaria de Estado da Fazenda, Ministério Público d 
de acordo com a temática em discussão. 
Art. 11 - As Comissões Permanentes de Ambulantes 
diversos órgãos municipais, em especial das Secretar 
de Planejamento Urbano - SEMPLA e da Segurança U 
Metropolitana. 
Art. 12 - As Comissões Permanentes de Ambulantes verão manifestar-se sobre aspectos 
relativos ao comércio ambulante em locais que, devidi, à sua importância cultural, 
urbanística, histórica, econômica ou social, estejam e globados na política geral sobre a 
matéria, compreendendo: 
a) Áreas, Praças e Ruas de Atuação; 
b) produtos e serviços comercializados e tipos de equj.amentos utilizados; 
c) expedição dos Termos de Permissão de Uso. 
Art. 13 - As Comissões Permanentes de Ambulantes rão regradas por regimento Interno, 
a ser expedido pela Secretaria Municipal das Subpref turas. 
Art. 14 - A participação dos membros das Comissões ermanentes de Ambulantes 
constituirá serviço público relevante, não gerando dir itos ou benefícios de qualquer 
natureza. 
Art. 15 - As Comissões Permanentes de Ambulantes j constituídas e em funcionamento 
deverão adequar-se às disposições deste decreto. 
CAPÍTULO IV 
Dos Critérios de Distribuição dos Pontos 
Art. 16 - A distribuição dos pontos será determinada • o âmbito de cada Subprefeitura, 
observando-se, pela ordem, os seguintes critérios: 
I - condição física; 
II - antigüidade no exercício do comércio ambulante, ser comprovada mediante critérios 
estabelecidos por ato do Subprefeito. 
Art. 17 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Área e Atuação serão destinados 
preferentemente aos ambulantes das categorias "a" "b", definidos no artigo 3 0  deste 
decreto, até o limite máximo de 2/3 (dois terços), fic ndo o 1/3 (um terço) restante 
destinado aos ambulantes da categoria "c". 
Parágrafo único - Não havendo número suficiente de teressados das categorias "a" e "b", 
o total de pontos restantes de cada área de atuação m iderá ser preenchido pelos 
ambulantes da categoria "c". 
Art. 18 - Quando o número de ambulantes for supen ao de pontos disponíveis, a 
Subprefeitura manterá cadastro dos interessados, divididos por categoria e classificados de 
acordo com o critério de antigüidade, os quais serão :onvocados, observada a ordem de 
classificação, para escolha e ocupação dos pontos qu se vagarem. 
CAPÍTULO V 
Da Permissão de Uso 
Art. 19 - A atividade de ambulante, qualquer que sejâ a categoria, só poderá ser exercida 

s deverão sempre ser paritárias. 
Comissões Permanentes de 
Federal, Polícia Civil, Polícia Militar, 

Estado e demais órgãos municipais, 

ntarão com suporte técnico dos 
s Municipais de Transportes - SMT, 
ana - SMSU, incluindo a Guarda Civil 
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i'447ktivous....fflavaenaw..,  

mediante a emissão, pela respectiva Subprefeitura, d( 
precário, oneroso, pessoal e intransferível, podendo do r revogado a qualquer tempo, sem 

Termo de Permissão d 

que assista ao interessado qualquer direito à indenizI ao. 
Parágrafo único - Todos os Termos de Permissão de Uso (TPUs) emitidos deverão estar 
disponíveis, para consulta, no site da Prefeitura do M 
Art. 20 - Os pedidos de permissão deverão ser instru 
no artigo 14 da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 19 
termo os elementos discriminados no artigo 16 da m 
posteriores. 
Art. 21 - As revogações e as cassações de Termos de 
despacho fundamentado do Subprefeito, ouvida prev 
Ambulantes nas hipóteses de cassação. 
Art. 22 - Será revogado o Termo de Permissão de Us 
motivo justificado e aceito pela Subprefeitura, deixar 
de 30 (trinta) dias, contados da data de expedição d 
Art. 23 - Revogada a Permissão de Uso, o permission 
desocupação do local no prazo máximo de 30 (trinta) 
Art. 24 - O permissionário poderá requerer a mudan 
da localização do ponto fixo, ficando a decisão do ped 
de 30 (trinta) dias, mediante verificação de que a me 
ouvida previamente a Comissão Permanente de Ambt 
Art. 25 - Os Termos de Permissão de Uso terão os prc 
artigo 17 da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991. 
CAPÍTULO VI 
Da Fixação do Preço Público 
Art. 26 - O preço público a ser cobrado pela permissã 
Secretaria Municipal das Subprefeituras, de acordo cc 
Planta Genérica de Valores. 
CAPÍTULO VII 
Do Auxiliar 

'a" poderão ter até 2 (dois) auxiliares Art. 27 - Os ambulantes compreendidos na categoria 
e os ambulantes da categoria "h" apenas 1 (um). 

verão ser apresentados os seguintes Art. 28 - Para registro do auxiliar na Subprefeitura, d 
documentos: 
a) requerimento do permissionário indicando o auxili 
b) cédula de identidade do auxiliar; 
c) ficha de saúde do auxiliar, nos termos do artigo 14 

O 	agosto de 1991. 
CAPÍTULO VIII 
Do Equipamento 
Art. 29 - Os equipamentos utilizados no exercício da tividade ora regulamentada, além das 
restrições impostas no Capítulo IV da Lei no 11.039, ( e 23 de agosto de 1991, com as 
alterações posteriores, observarão, ainda, as seguint s disposições: 
a) não poderão ser instalados sobre calçadas com lan lura inferior a 2,50 m (dois metros e 
cinqüenta centímetros); 
b) não poderão avançar no espaço reservado à circull ção de pedestres; 1 

c) a face lateral do equipamento, transversal à via pú Dlica, não poderá exceder a 1,20 m 
(um metro e vinte centímetros) de comprimento, ber como a área total não poderá 
ultrapassar 1,20 m2 (um metro e vinte centímetros Jadrados), no equipamento de modelo 
"A", e 2,00 m 2  (dois metros quadrados), no equiparnOto do modelo "B"; 
d) as mercadorias não poderão ser expostas em área' cuja projeção horizontal seja maior do 
que a área autorizada para o equipamento; 
e) a projeção horizontal da eventual cobertura para proteção solar ou de chuva não poderá 

17.(Êha ri*J 

Proccnr,  
Sonia 

r Cr e 

concedido a ambulante que, sem 
e iniciar a atividade no prazo máximo 
TPU. 
rio será notificado para a 
dias. 
do ramo de atividade ou a alteração 

do a cargo do Subprefeito, no prazo 
ida não afeta o interesse público e 
lantes. 
zos de validade determinados no 

Permissão de Uso se darão por 
mente a Comissão Permanente de 

nicípio de São Paulo. 
os com os documentos relacionados 
1, fazendo-se constar do respectivo 
ma lei, com as modificações 

alínea "f", da Lei no 11.039, de 23 de 

de uso será definido por portaria da 
o valor do metro quadrado da 
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ultrapassar 110% (cento e dez por cento) da área au 
f) deverão possuir recipientes adequados para coleta 
g) deverão manter o entorno de 5 m 2  (cinco metros 
higiene, durante e ao final da atividade. 
Art. 30 - Fica vedada a instalação de equipamentos: 
a) a menos de 5 m (cinco metros) do cruzamento de 
pontos de ônibus e de táxis; 
b) a menos de 5 m (cinco metros) de equipamentos 
de incêndio, orelhões e cabines telefônicas, tampas d 
c) a menos de 20 m (vinte metros) de entradas e saí 
rodoviárias e aeroportos; 
d) a menos de 20 m (vinte metros) de monumentos 
e) a menos de 20 m (vinte metros) dos portões de a 
ensino; 
f) em frente a estabelecimento que venda o mesmo artigo; 
g) em frente a guias rebaixadas; 
h) em frente a residências, farmácias, bancos e hotéi ; 
i) no perímetro de 50 m (cinqüenta metros) de distân ia, contados a partir do ponto mais 
próximo de hospitais, casas de saúde, prontos-socorr s e ambulatórios públicos ou 
particulares; 
j) em frente a portões de acesso a edifícios e repartiç es públicas e quartéis. 
Art. 31 - O padrão do equipamento para a venda de odutos alimentícios será definido pela 
Subprefeitura, ouvida a Comissão Permanente de Ambulantes. 
CAPÍTULO IX 
Dos Deveres, Proibições e Penalidades 
Art. 32 - Os deveres e proibições a que estão sujeitos os permissionários são aqueles 
definidos nos artigos 32 e 33 da Lei no 11.039, de 23 ie agosto de 1991. 
Art. 33 - Pela inobservância de suas disposições, serã aplicadas as sanções previstas na Lei 
no 11.039, de 23 de agosto de 1991, com as alteraçõ !s introduzidas pelas Leis no 11.111 e 
no 11.112, ambas de 31 de outubro de 1991. 
Art. 34 - Além dos deveres e proibições expressos na lei, não poderão os permissionários: 
a) utilizar aparelhos sonoros de qualquer tipo para pr mover a venda ou divulgação de seus 
produtos; 
b) trabalhar sem camisa; 
c) praticar qualquer tipo de jogo no local de trabalho. 
Parágrafo único - Os permissionários que infringirem disposto neste artigo terão seus 
Termos de Permissão de Uso revogados. 

O 	CAPÍTULO X 
Da Fiscalização 
Art. 35 - A fiscalização do comércio ambulante será r .gulamentada por portaria da 
Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP. 
CAPÍTULO XI 
Das Disposições Finais 
Art. 36 - Os casos omissos serão decididos pelo Subp -efeito, ouvidas as 
Comissões Permanentes de Ambulantes e, quando fo o caso, a Procuradoria Geral do 
Município. 
Art. 37 - Cabe às Subprefeituras e à Secretaria Munic pai de Planejamento Urbano, por meio 
de ato conjunto, definir os logradouros públicos nos quais, em razão de sua relevância 
histórica, cultural, econômica ou social, não será per litida, em nenhuma hipótese, a 
atividade de comércio ambulante. 
Art. 38 - Este decreto entrará em vigor na data de suei publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Decreto n° 40.342, de 21 março de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2002, 449 0  da 

orizada para o equipamento; 
ie lixo resultante da atividade; 
uadrados) em perfeitas condições de 

rias, faixas de travessia de pedestres, 

úblicos, tais como hidrantes e válvulas 
limpeza de bueiros e poços de visita; 

as de estações de metrô e de trem, 

bens tombados; 
,sso a qualquer estabelecimento de 
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Procètto-,11-420,i11  
Sonia Maria S. Ferreiro e  
Re . 100.996 

fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Mun Cipal de Transportes 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal da Subprefeituras 
ELIZABETH BELLO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria Municipal de Planejamento 
Urbano 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

o 

o 
M

at
ér

ia
 P

DL
 1

09
/2

01
1.

 IN
AM

AR
 A

LV
ES

 D
E 

SO
US

A 
JU

NI
O

R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de Sã 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 50154 

Total de referências : 1 

n

Page 1 of 1 

Folha O 

Procesrlo fi°1/99/1 I  
onia ' ana S. Ferreira 

Re 100.995 

Paulo 

Título: DECRETO No 50.154 28/10/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de serviços ambulantes nas áreas da 
Subprefeitura de Santo Amaro, nos ter nos que especifica. 

[ Back ] 
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ria s  e • 100. ,„, • rer  reire 

2008 
ção de serviços ambulantes nas 
s que especifica. 
aulo, no uso das atribuições que lhe 

IX e X, e 11, da Lei no 13.866, de 

zação do comércio e da prestação 
ra de Santo Amaro, 

Lei no 13.866, de 1 0  de julho de 
serviços ambulantes, exercida pela 

eitura de Santo Amaro. 
Secretaria do Governo Municipal, e 

feituras estabelecerão os planos de 
de Maio e adjacências, com a 

e Santo Amaro e na Inspetoria local, 
Estado da Segurança Pública e os 
termédio do Gabinete de Gestão 
0  49.071, de 19 de dezembro de 
Icançada a ampliação prevista no 

ir destacamentos da Inspetoria de 
fins, da Superintendência de 
fins, Mediação de Conflitos e 
• egional localizada na Subprefeitura 
nspetoria, sob a coordenação 
isão técnica daquela Inspetoria da 
ao, em conformidade com os planos 
• to. 
•ua publicação. 
8 de outubro de 2008, 455 0  da 

ai de Coordenação das 

28 de outubro de 2008. 
erno Municipal 

DECRETO No 50.154, DE 28 DE OUTUBRO DE 
Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da pres 
áreas da Subprefeitura de Santo Amaro, nos ter 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 1 0, inciso 
1 0  de julho de 2004; 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a fisca 
de serviços ambulantes para a área da Subprefeit 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica ampliada, nos termos do artigo 11 d 
2004, a fiscalização do comércio e da prestação d 
Guarda Civil Metropolitana, para a área da Subpr 
Art. 20 . A Coordenadoria de Segurança Urbana, d 
a Secretaria Municipal de Coordenação das Subpr 
ação na referida região, especialmente no Largo 
alocação dos meios necessários na Subprefeitura 
bem como atuação articulada com a Secretaria d 
competentes órgãos de segurança da União, por i 
Integrada Municipal - GGI-M, criado pelo Decreto 
2007, com o propósito de, progressivamente, ser 
artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 30 . A Guarda Civil Metropolitana poderá insti 
Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades 
Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades 
Gerenciamento de Crises - SUFIME, na Inspetoria 
de Santo Amaro, inclusive com efetivo da própria 
operacional do Inspetor Chefe Regional e a supe 
SUFIME, para o exercício da atividade de fiscaliza 
de ação aos quais se refere o artigo 2 0  deste dec 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Munici 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, e 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do G 

M
at

ér
ia

 P
DL

 1
09

/2
01

1.
 IN

AM
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 52821 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

ti C. 

tl)CeSS nOlal27,1 
SOn ia Ivi?,.)  
e . 100.  Dg 	rreira 

1/1 
Título: DECRETO No 52.821 29/11/2011 (ver locumento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Revoga o Decreto no 37.060, de 15 de E 2tembro de 1997, que dispõe sobre a implantação de 

Bolsão de Comércio Ambulante na Praça Salinn Farah Maluf, na Subprefeitura de Santo 
Amaro. 

Revogação: Revoga o Decreto no 37.060/1997. (ver documento) 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 19/12/2011 

M
at

ér
ia

 P
DL

 1
09

/2
01

1.
 IN

AM
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



Folha ri 

ProcessoL)  tOP/-21  
• 	h 

Sorna Maria 8. Ferreffel 
Rea 100 G9P) 

PUBLICADO DOC 30/11/2011, p. 1 c. 3 

DECRETO No 52.821, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011 
Revoga o Decreto no 37.060, de 15 de setembro de 1997, que dispõe sobre 
implantação de Boião de Comércio Ambulanteilna Praça Salim Farah Maluf, na 
Subprefeitura de Santo Amaro. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as alterações supervenientes 
abrangida pelo Decreto no 37.060, de 15 de 
necessidade de adoção de medidas que melho 
estar da população local, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica revogado, em todos os seus term 
setembro de 1997, que dispõe sobre a imp 
Ambulante na Praça Salim Farah Maluf, em Sant 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data d 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, a 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, e 

Paulo, no uso das atribuições que 

ocorridas na ocupação da área 
etembro de 1997, bem como a 
garantam a segurança e o bem- 

, o Decreto no 37.060, de 15 de 
ntação de bolsão de Comércio 

Amaro. 
sua publicação. 
s 29 de novembro de 2011, 

unicipal de Coordenação das 

unicipal 
29 de novembro de 2011. 
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PROJETO DE LEI 01-0291/2003 
(Encaminhado à Câmara pela Sra. Prefeita com o orcio ATL 213/03). 
"Dá nova redação ao artigo 17 da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 19 
exercício do comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logra 
do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0 . O artigo 17 da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercíci 
do comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 17. Os Termos de Permissão de Uso emitidos para o exercício do comércio ambulante 
no Município de São Paulo terão prazo de validade iideterminado, sem qualquer prejuízo do 
disposto no parágrafo único do artigo 11 desta lei. 
Parágrafo único. Os permissionários deverão, a cada 12 (doze) meses contados da data de 
entrega dos Termos de Permissão de Uso, comparecer na sede da Subprefeitura 
competente para atualização cadastral, sob pena de revogação do referido termo." (NR) 
Art. 2o. O Executivo estabelecerá as diretrizes para o cumprimento desta lei. 
Art. 30 . As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 • O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data 
de sua publicação. 
Art. 5 0 • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões competentes." 

¡ik S 

Sonia Ar; 
ug WiPIRInrreir  
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Procezsoln° (75/4' 4  iÇ 
Soma Maria S. Ferreira / 
Re . 100.996 

PROJETO DE LEI 01-0230/2007 do Vereador Adilsor Amadeu (PTB) 
Dispõe sobre a proibição de comércio ambula-te ou de prestação de serviços por 

ambulantes no interior dos jardins e parques públicos municipais, acrescenta um artigo 
11-A, com seus parágrafos 1 0, 20, 30, 40, 60, 6o e  70 à Lei 11.039, de 23 de agosto de 
1991, e dá outras providencias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A Lei no 11.039, de 23 de agosto de 191, fica acrescida de um artigo 11- 

A com a seguinte redação: 
Art. 11-A Fica proibido o exercício de comércii 

serviços por ambulantes no interior dos jardins e p1 
§ 1 0  Para os fins deste artigo, entende-se coh 

públicos municipais toda a sua área interna, inclusi 
gramadas, ajardinadas, arborizadas, suas áreas int. 
de pedestres e veículos, quando for o caso, além 
que ao longo de seu perímetro os separam dos espi 

§ 20  Fica autorizado o comércio ambulante 
artigo 50  desta lei, dentro dos jardins e parques pú 
exclusivamente destinado a venda de bebidas e gê 
os requisitos sanitários e administrativos estabeleci 

§ 30  O comércio autorizado nos termos do pe 
ser realizado em quiosques construídos de acordo 
Poder Público, de modo a que preservem as finalid 
jardins e parques e sejam padronizados e harmoni 
permitido, porém, o uso dos equipamentos indisper 
conforto dos usuários e o armazenamento, a prese 
dos alimentos e das bebidas comercializados. 

§ 40  Fica o Poder Executivo autorizado a permitir, excepcionalmente, obedecidas 
as normas específicas, a comercialização de bens e erviços nos jardins e parques 
municipais, quando da realização de eventos social: ou culturais autorizados nesses 
locais, exclusivamente durante sua duração. 

§ 5 0  A exploração do comércio ambulante de ponto fixo de que trata o parágrafo 
3 0  deste artigo será sempre por meio de permissãc de uso de natureza onerosa, que 
deverá sempre ser procedida do devido processo seletivo, obedecido a legislação 
vigente. 

§ 60  O descumprimento ao disposto neste art go 11-A implicará em multa no 
valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), dobrada na eincidência, com apreensão da 
mercadoria comercializada, nos termos admitidos 13 legislação vigente. 

§ 70  A multa que trata o parágrafo 6 0  deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor A nplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumul da no exercício anterior sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no 
prazo Máximo de 30 (trinta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 12 de abril 2007. Às Comissões competentes 

ambulante ou a prestação de 
rques públicos municipais. 
o interior dos jardins e parques 
e seus equipamentos, áreas livres, 
dadas, suas áreas de circulação 
parte interna dos muros e grades 
ços exteriores circundantes. 
ponto fixo, de que trata o § 30  do 
licos municipais, desde que 
eros alimentícios, obedecidos todos 
os na legislação vigente. 
ágrafo 20  deste artigo só poderá 
m critérios estabelecidos pelo 
es estéticas e de lazer próprias de 
dos com o conjunto paisagístico, 

sáveis para a acomodação e o 
ação, a manipulação e o consumo 

PL0230-2007.doc 

M
at

ér
ia

 P
DL

 1
09

/2
01

1.
 IN

AM
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



o 

mnecnca 

Folha In° 
4 

Niaria $. Ferreira 
. 100.996 

PROJETO DE LEI 01-0335/2007 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
Regula a comercialização de acarajé no Muni ípio de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 10  - Fica permitida no Município de São Paulo a comercialização em 

logradouros públicos de acarajé por vendedoras ai. 
desta lei. 

Parágrafo Único - Para efeitos fiscais a ativid 
segue o registro do IPHAN, com a denominação de 

Art. 20  - Os interessados no exercício da c 
requerer ao órgão competente do Executivo a 
Comprovada a participação em curso básico de 
alimentos. 

Parágrafo Primeiro - Por tratar-se de artes ato fica dispensado o curso básico 
de preparo do quitute. 

Parágrafo Segundo - As "Baianas de Acarajé" no exercício da atividade, usarão a 
indumentária característica, mantendo a tradição o Ofício das "Baianas de Acarajé" e 
como elemento de identificação desse ofício.  

Art. 3 0  - O valor do preço anual da permissã e a forma de seu pagamento, bem 
como os locais permitidos para a produção e comercialização do acarajé, serão 
determinados pelo Executivo. 

Art. 40  - São deveres do permissionário: 
I - Obediência às condições mínimas de higiene impostas pelo órgão competente 

do Executivo. 
II - Afixação do termo de permissão de uso do comprovante de pagamento do 

preço anual da permissão e da lista de preços. 
Art. 50  - Serão credenciados para o exercíci da atividade prevista nesta lei, a 

permissionária, sua família e um ajudante. 
Art. 60  - Qualquer infração ao disposto nesta lei importará na aplicação de multa 

de 100 UFIRs, elevada ao dobro no caso de reincid ncia. 
Art. 70  - Fica estabelecido o prazo de ento e vinte (120) dias para o 

cumprimento do disposto nesta lei, contados a par r da sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei será regulamentada pelo E ecutivo nos prazo de noventa (90) 

dias a contar da sua publicação. 
Art. 90  - As despesas decorrentes da execuç o a presente lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementada se necessário. 
Art. 10 0  - Esta lei entrará em vigor na da a de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

ônomas, obedecidas as disposições 

de prevista no "caput" deste artigo, 
'Baianas de Acarajé". 
ividade prevista nesta lei deverão 
concessão da permissão de uso. 
igienização e armazenamento dos 

p10335-2007.doc 
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Folha n" 	 ; 

ProcenaL°02/11  
Soriia Maria Q. Ferreira 
Re.. 100.996 

PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 120 

PROJETO DE LEI 01-0034/2010 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a criação e implantação de passarelas estilo shopping center, 

destinadas exclusivamente para o uso de vende liares ambulantes, no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,dec eia: 
Art. 1 0  - Dispõe sobre a criação e implantação de passarelas em estilo 

shopping center a serem construídos próximos a locais como terminais de ônibus e 
ou estações de trem, de metrô, grandes aveni ilas, ou nos pontos determinados 
pelo Poder Público Municipal, os quais serão sestinadas exclusivamente para a 
travessia de pedestres e instalação de boxes volitados para o uso de vendedores 
ambulantes devidamente credenciados pela Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 20  - Caberá ainda ao poder público municipal, em parceria com a 
iniciativa privada, à construção das passarelas i mencionadas no artigo anterior, 
através de contratos emergenciais, devidamente autorizadas pelo Poder Legislativo 
Municipal, onde através do empenho da iniciativa privada esta poderá inclusive 
explorar a publicidade nas passarelas shopping c inter. 

Parágrafo Único - Fica a Prefeitura Municip I autorizada a efetuar a cobrança 
de taxas pelo uso de área publica e também pela manutenção das passarelas 

Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas b necessário. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões compete lites." 
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s" 1(2114)3 11 ,•=,  

PUBLICADO DOC 10/06/2011, PÁG 81 
•- t.':- 

• Prece:Á i;";'"3:49 P/il 1.Sonia kiaria S.  
100.G9t Ferreira .Rcp  ...., 	• 

PROJETO DE LEI 01-00285/2011 do Vereador Marco Aurélio Cunha (DEM) 
"Dispõe sobre a comercialização de pipoca e algodão doce em carrinhos 
devidamente adaptados no entorno de Circos, Parques de Diversão, Cinemas, 
Teatros, Estádios de Futebol, Casas de Espetácul9 e Instituições de Ensino situados 
em vias públicas do município de São Paulo, e dá )utras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica permitida a permanência de carrin 
a comercialização desses produtos no entorno 
Cinemas, Teatros, Templos Religiosos, Estádios d 
Instituições de Ensino situados em via pública 
que cumpridos os requisitos para a obtenção 
Municipal, de acordo com a legislação sanitária e 
e de saúde pública, nos moldes das disposições r 
§ Único - A permanência deverá perdurar o te 
local. 
Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a pre ?Ate lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da sua publicação; 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta I ei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas Sé necessário. 
Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competer tes." 

o 

os de pipoca e algodão doce para 
ie Circos, Parques de Diversão, 
; Futebol, Casas de Espetáculos e 
D município de São Paulo, desde 
le permissão pelo Poder público 
'observadas as normas de higiene 
ativas às feiras livres; 

lipo da atividade desenvolvida no 
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45:?rt:7 	• 

•40nléj 	 r  

Reg. 
`"iseire 

José Américo (PT) 
1.039, de 23 de agosto de 1991, 
o de serviços de ambulantes nas 
ulo. 

PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65 

o 

PROJETO DE LEI 01-00341/2011 do Veread 
"Dispõe sobre a alteração do artigo 9 0  da Lei no 
que disciplina o exercício do comércio ou presta 
vias e logradouros públicos do Município de São 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - fica alterada a Lei no 11.039, de 23 e agosto de 1991, em seu Artigo 
90, para acrescentar as alíneas "d" e "e", da seguinte forma: 
d) A cassação do Termo de Permissão de so, deverá ser motivada pelo 
Subprefeito. 
e) A Comissão deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, se necessário prorrogável por 
mais 30 (trinta) dias, analisar os processo; de defesa protocolados pelos 
Permissionários, que, depois de concluídos, s svirão de embasamento para o 
despacho do Subprefeito. 
Artigo 2 0  - As despesas decorrentes com a execu ão desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
Artigo 3 0  - Esta lei entra em vigor na data e sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Tà 	; 

r" 

e 57  
SQná M)rIaia  

íe 

o 

PROJETO DE LEI 01-00341/2011 do Veread )r José Américo (PT) 
—Dispõe sobre a alteração do artigo 9 0  da Lei n 11.039, de 23 de agosto de 1991, 
que disciplina o exercício do comércio ou prestação de serviços de ambulantes nas 
vias e logradouros públicos do Município de São aulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - fica alterada a Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, em seu Artigo 
9 0, para acrescentar as alíneas "d" e "e", da seg inte forma: 
d) A cassação do Termo de Permissão de Uso, deverá . ser motivada pelo 
Subprefeito. 
e) A Comissão deverá, no prazo de 30 (trinta) ias, se necessário prorrogável por 
mais 30 (trinta) dias, analisar os process ! de defesa protocolados pelos 
Permissionários, que, depois de concluídos, ervirão de embasamento para o 
despacho do Subprefeito. 
Artigo 20  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 

PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65 
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RECEBIDO 
Comissão de Constftuição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em or/ àsJ 

RF 
no ATar-- -- 

RF 10.933 

Ao Nobre Vero r /A ri!obro Veroora 

Para Re,laCir. 
Sala da Çorniso de Constkuição, Justiça e 

Legisla o Porfie: -  -,tiva. 
Em 	Á ( 

Pres ent 
Obs. O prazo para rn' , nifie. fação de 8 dirça, 
noa termos do § 3 0  d artigo G3 do RA. 

a_3(co-1 

Q8/03 	()0 
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16  - PAR 
16- 00263/2012 

PARECER N° 	 N COMISSÃO 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJE 
0109/11. 

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria 
visa sustar os efeitos dos artigos 10  e 2°, do De 
novembro de 2011. 

O referido Decreto Municipal revoga o Decreto Muni 
1997, que dispõe sobre a implantação de bolsão d 
Farah Maluf, em Santo Amaro. 

A proposta merece prosperar. 

CAIARA MUNICIP 

ÇAO PAU 
Pd10109-11 

Folha n° 	  

Processo n° 002 	42_ 
Ssndra Paut' S. Horia 

F. 11.4e2 ;-‘;GP-12 
L DE 

LO 

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
O DE DECRETO LEGISLATIVO N° 

lo nobre Vereador José Américo, que 
reto Municipal n° 52.821, de 29 de 

pai n° 37.060, de 15 de setembro de 
comércio ambulante na Praça Salim 

O art. 14, inciso XIII, da Lei Orgânica do Municípi 
sustar os atos normativos do Executivo que e 
instrumentalização do ato de sustação se dá por inte 
que nos termos do art. 236 do Regimento Interno, el 
matéria que exceda os limites da economia interna d 

atribui à Câmara competência para 
orbitem do poder regulamentar. A 
médio de decreto legislativo, uma vez 
a é a proposição destinada a regular 
Legislativo. 

Assim, o instrumento normativo utilizado para veicul 
do Executivo tido como violador da competência le 
fins a que se propugna, estando em consonância 
própria definição jurídica do instrumento legal. Nest 
Federal (STF) os limites do poder de sustação dos a 
regulamentar: 

r a determinação de sustação do ato 
'Islativa desta Casa, é adequado aos 
iorn as normas regimentais e com a 

termos, define o Supremo Tribunal 
os normativos que exorbitem o poder 

A RESERVA DE LEI EM SENTI 
INSTRUMENTO CONSTITUCIO 
INTEGRIDADE DE DIREITOS E 
princípio da reserva de lei atua co 
ao poder do Estado, cuja competên 

O FORMAL QUALIFICA-SE COMO 
(AL DE PRESERVAÇÃO DA 

1 -2sARANTIAS FUNDAMENTAIS. - O 
expressiva limitação constitucional 

ia regulamentar, por tal razão, não se 
reveste de suficiente idoneidade jur dica que lhe permita restringir direitos 
ou criar obrigações. Nenhum ato r gulamentar pode criar obrigações ou 
restrin 	direitos sob • 	 idir em domínio constitucionalmente 
reservado ao âmbito de atuação 'aferi& da lei em sentido formal. - O 
abuso de poder regulamentar, especialmente nos casos em que o Estado 
atua "contra legem" ou "praeter leg.9m", não só expõe o ato transgressor 
ao controle jurisdicional, mas viabiliza, até mesmo, tal a gravidade desse 
comportamento governamental, o eNrercício, pelo Congresso Nacional, da  
competência extraordinária que lhe confere o art. 49, inciso V, da 
Constituição da República e que lhe permite "sustar os atos normativos do 
Poder Executivo que exorbitem do ' poder regulamentar  (...)". Doutrina. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.nov.br  
pd10109-11 J 
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Fotha fl 

rte _ I (ali! 
Protest - 

e; -2r:dm 't2g13.,c. 	ligrla 

h432 - SGP-12 

CAMARA MUNICIP 11. DE 

SÃO PAULO 
Pd10109-11 

Precedentes (RE 318.873-AgR/SC, 
(AC 1033 AgR-Q0 . Rei Ministro Ce 

Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.). 
o de Mello) — grifo nosso. 

  

Portanto, podem ser sustados tanto os decretos que sob o pretexto de dar cumprimento a 
uma lei inovem a ordem jurídica, quanto aqueles • e autonomamente editados regulam 
matéria reservada à lei. 

Uma vez estabelecida a adequação do ato normatt 
cabe definir, in concreto, se o Decreto Municipal n 
exorbitou dos limites de sua competência, devendo s 

Com efeito, não se pode olvidar que o citado De 
Ordem Econômica, a qual se rege pelos princípios d 
da propriedade privada, embora seja permitida ao 
indireta, em que ele como agente regulador exerce 
planejamento (art. 174, "caput", da Constituição Fed 
sua atuação levando em consideração outros 
importantes expressos no art. 170, dentre eles just 
(art. 170, VIII). 

Desta forma, o Decreto Municipal ao extinguir a áre 
mais de quatorze anos na Praça Salim Farah Maluf, 
princípio da livre iniciativa e concorrência por impor 
sem propor alternativas que visem à diminuição do 
aos consumidores da região, além de afrontar o p 
como esclarece Eros Grau, citando Celso Antônio Ba 

o veiculador da ordem de sustação, 
2.821, de 29 de novembro de 2011 , 
r sustado. 

eto Municipal afrontou princípios da 
livre concorrência, da livre iniciativa e 
Estado, via de regra, a intervenção 
s funções de fiscalização, incentivo e 
ral), deve este mesmo Estado pautar 
rincípios constitucionais igualmente 
ente o da busca do pleno emprego 

de comércio ambulante existente há 
forma não fundamentada, afrontou o 

diminuição da concorrência na região 
mpacto tanto aos ambulantes quanto 
incípio da busca do pleno emprego, 
deira de Mello: 

Política Econômica que conduz, • entemente, à retração na oferta de 
emprego produtivo implica frontal • ntradição ao art. 160, V (cuidava-se 
do inciso VI, em verdade) — que su rdina a ordem econômica e social ao 
princípio da expansão das op ttunidades de emprego produtivo. 
Trabalhador prejudicado por ela pode propor, com base naquele 
preceptivo, ação anulatória dos tos administrativos que diretamente 
concorrem para o resultado prOi ido. (In: A ordem econômica na 
Constituição de 1988. 12a ediç - c revista e atualizada. São Paulo: 
Malheiros, 2007) 

Destaque-se também, que a normatização do com 
conforme o inciso VI, do art. 160 da Lei Orgânica do 
forma a não causar prejuízo às partes envolvidas, 

§rcio regular, do comércio ambulante, 
Ounicípio de São Paulo deve se dar de 
c) que não ocorreu no presente caso, 

visto que como informa a justificativa de fls. 02 mais de 270 (duzentos e setenta) 

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.moov.br  
pd10109-11 .1 
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Folha n©____ 350 
mccczo 	js2.  

Inrla 

-ADOL-FG-Gt~leb<  

ELIO 	UEL 

IN 

LTON SIt.VAN 

FLORIANO

O

PESAR0 

41.11 

S.AURÉLIO CUNHA 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Pd10109-11 

ambulantes trabalhavam no local e que não houve no Decreto medida que visasse a 
diminuição e a eliminação do prejuízo causado a estes ambulantes. 

Desta forma, vê-se nitidamente que o Executivo exorbitou de seu poder regulamentar ao 
infringir diversas garantias Constitucionais, merecendo ser sustado. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em.,2J] tal 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (1.1) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
pd10109-11 J 
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Ao Nobre Vereador À NO:24e Vereatora 

eyeio Affiberel 

o prazo para Manifeati200 é da a dias, sos termo do § 3*. 
83 do R.I. 

sete  da  

PUBLICADO NU 1.)u 

Conferido 
Senciro.

HvArr  
Tóznloa h.C.- 11etretIvu 

50. í1141;,2 

ACor&s.,33 
Kfi;utropchiáns 

	

Ern 	 12_) 

Recebido na Comissão de Politica Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

São Pau1o,42.2j o 3 12-01.9is .1 9n 

	

Inamer 	
,,^;.; e 4: ": JUr1 ■04_ ,  

Secretário do Coi•i- .Wilko" 
RF -101204 

-Pg` 
Pedido de vistas ao Vemadodà Vereadora 

deferklc 	
da t5  tbs" / ti 

Obs. O prazo para devoluçáo é 
de 2 dias, 

nos termos do § 4°, artigo 63 do R.1. jaNspLu& su" 2:5/ 00 I, 

Pedido de vistas ao Vereador/à Vereadora 	e 
Segue NrA 

deferido na reúnião ordinária de 1-5K, 1.1A Lt 

Obs. O prazo para devolução é de 2 dias, 

nos termos do § 4°, artigo 63 do R.I. 	u/0 (gr; 

juntadg, nesta data documente(s) 

cari,D_Nb fo!ha(s) 

• 	L 	
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Folha n°  5  4  	do proc. 

n° 	—1'" de 20 

LeonardoPr1 Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 1  16 PAR 
16-01290/2012 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 109/11 

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo n° 109/11, de autoria do nobre 

Vereador José Américo, que visa sustar, em todos os seus termos, o Decreto n° 

52.821, de 29 de Novembro de 2011. 

Em sua justificativa, o autor relata que o presente PDL tem como objetivo a 

preservação do bolsão do Comércio Ambulante na Praça Salim Farah, em Santo 

Amaro, o qual se encontra naquele local desde 15 de Setembro de 1997, amparado 

pelo Decreto Municipal n° 37.060. Entende que a sua instalação foi uma medida 

administrativa, política e juridicamente correta e considerando que, naquele local, 270 

ambulantes retiram de forma honesta e ordeira o sustento de suas famílias, de 

maneira que não parece uma medida razoável a extinção daquele local de trabalho. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — CCJLP 

manifestou-se pela Constitucionalidade e Legalidade do projeto por considerar que o 

Executivo exorbitou de seu poder regulamentar ao infringir diversas garantias 

Constitucionais, merecendo ser sustado. 

Nas centralidades urbanas, o comércio ambulante disciplinado e oficializado 

através do instrumento da permissão de uso, passa a integrar-se à rotina da cidade 

como uma atividade permanente. Nesse sentido, a organização dos ambulantes em 

bolsões comerciais pelo poder público, objetiva compatibilizar essa atividade com as 

demais funções precípuas dos espaços públicos, garantindo as condições necessárias 

à circulação de pessoas e veículos, à acessibilidade e à preservação da paisagem. 

Contudo, em intervenções urbanas promovidas pelo poder público com o intuito 

de "revitaliza? áreas comerciais, a retirada dos comerciantes ambulantes tem se 

revelado uma estratégia de combate à característica eminentemente popular desses 

centros, o que acaba afastando a parcela da população de menor renda que se utiliza 

das atividades oferecidas por essas centralidades de comércio e serviços. 

Considerando, portanto, os aspectos meritórios contido na inciativa de decreto 

legislativo em apreço, no que diz respeito ao acesso à cidade, justa e democrática, a 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se 

favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo n° 109/11. 
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TONINHO PAIVA 

TIA. ° FARIAS 
Presidente 

USCE O 'GADELHA — 

PAULO FRANGE 

17- RELCOM 
17- 01307/2012 

4.11Willer1.~.11~1i 

,ç) 

Folha O 2' do Proc. 
n° •07- "" IP, de 20 vt 

Leonard Amaral Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 109/11 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 7-2//0€)) Z. 
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t3rnissâo de Dxãys‘-torvr-) 

de 8 dias, nos 
ebs. O prazo 
termos do 3° 

PUBLICA NO DIÁRIO OFICIAL 

pág.  

Conferido,„\JS.15.2---- 

Leonardo Amaral Pedrazzd 
RF: 11372 

Em  
Leona rd o tWra 1 Pedrazzoli 
RF. 11.372 

RECEBIDO 
Comiss o d Administração Pública 
Em 	1")-- às 

l*t%  
\\r1414  

Ao Vere dor / À V aelzra 

Para r&atar 
Sala da Comissão de Adrninistrace.

‘o Pública. 

C 

t 

patada:L.11es% data docurrolo(a) 

papel de intormalA rubdcede-,sob tolha 

ErkO—V-3-1-1-22-1 °1— 

1 name( ANU de Sousa Junior 
Secretário de Cadssão 

RF - 101204 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

	SAO PAULO 

Sala da Comissão de Administração blica, em o -4 /I 4Ião A 	, 

FERNANDO ESTIMA 

GILS 	TO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-40 

16 - PAR 
	

PDL 0109/11 
16-01773/2012 

PARECER 	— — DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SOBRE O 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°0109/2011. 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo de autoria do Nobre Vereador José Américo 

que "Susta, em todos os seus termos, o Decreto n° 52.821, de 29 de Novembro de 2011." 

A proposta em análise tem por objetivo restabelecer os efeitos do Decreto Municipal N° 

37.060, de 15 de setembro de 1997, que foram suspensos pelo Decreto Municipal N° 52.821, de 

29 de novembro de 2011. O decreto do Senhor Prefeito que se pretende atacar, com esta 

propositura, revogou o supracitado Decreto 37.060 que dispunha sobre a implementação do 

bolsão de comércio ambulante na Praça Salim Farah Maluf, em Santo Amaro. Portanto, a partir 

do então Decreto do Chefe do Executivo, todos aqueles ambulantes que exerciam suas 

atividades no bolsão de comércio da Praça Salim Farah Maluf passaram a executá-las em 

desconformidade com as normas Municipais. 

Diante disso, esse projeto, ora em análise, visa trazer de volta à legalidade a atividade de 

comércio ambulante naquele local, a qual já era exercida desde 15 de setembro de 1997. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE do projeto. 

Há também parecer FAVORÁVEL da Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio 

Ambiente. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 
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Para relstar. 
Sala da 	c c' 

Em  "I.),Li 	I 

Obs. O prazo paro rn niíestação é de 8 dias, nos 
termos do § . 3* artigo I3 do Ri. 

4 

Pubitcado no DIMIO OFICIAL 

i  página coluna—, 

1  Conferido:  

%NO ‘; 

. c ,%\\ \ • 
*0  íç 

N'el) 	
6c,t-w\ 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Ecosmion, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
Em 	15  às  i5t5çs,  

Sandra P a T. S. Horie, 
Técnico ministradvo 

RF. 11.402 

AO ror / À Vereadora 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
?,:°:A —juntado --nesd Érts 	r•rirdo_ 

st.,..!) 	(•'(  

	' pitip 
c,(5,..C,Çdtotf N 

a—nwafflpàir....12 .4‘..1-.12,Lia.ral•~4471,13.ffitazir 	 sSGP-I2 
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Folha n° 5L1 

,,.. Pr ,..:rt:sso n° 0›\- -  /01 
. 	- 	tz-- 	Nes Gavi % ti, ..zo ..... 
5 C . .-- 	 .. 	 '' ""É r   , 

AU O MUTRA 

CALCARA MUNICIPAL DE 

42  AO PAULO 

• 

16 - PAR 
	

PDL 0109111 
16- 01950/2012  

PARECER N°- 	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO N° 0109/2011. 

O presente projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre Vereador José 
Américo, susta, em todos os seus termos, o Decreto n° 52.821, de 29 de novembro de 2011. 

O referido Decreto n° 52.821, de 29 de novembro de 2011, revoga o Decreto n° 
37.060, de 15 de setembro de 1997, que implantou o bolsão de comércio ambulante na Praça 
Salim Farah Maluf, em Santo Amaro. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que a propositura tem como objetivo a 
preservação do bolsão do Comércio Ambulante na Praça Salim Farah, em Santo Amaro. No local 
há mais de 14 anos, o bolsão foi instalado por uma medida administrativa, política e juridicamente 
correta. O bolsão abrigava 270 ambulantes que retiravam de forma honesta e ordeira o sustento 
de suas famílias. Portanto não parece uma medida razoável a extinção daquele local de trabalho. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da propositura. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 
FAVORAVELMENTE ao Projeto de Decreto Legislativo. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se FAVORAVEL ao projeto. 

Tendo em vista a relevância e o elevado interesse público, e que a propositura visa 
resguar 	eio de sustento de muitas famílias, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, 
Trans 	dada Econômica, Turismo Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL ao projeto. 

ala da Comissão de Trânsito, Transp e, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 

RICARDO TEIXEIRA 
17- RELCOM 
17-01973/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  M
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE kbi 4 )" 

Pág.  íSt Col. P3 

Técnico A r, .rbistrativ0 
RF. 11.402 

ez-2,74 tie 

)(321 	O I _ 

R. 11.402 	Atimirtrat.iv0. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

O PAULO  

Papel para informação, rubricado como folha n°  S5  

do  h1 L Ol- 10g 1 1 em 02/01/2013 	(a) 	<N 
P la T. S. HOM T~" 

	

1 	RF. 11.402 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 0210112013 

Sandra PO de  
Ticp

paz 	 1.t 3La 7!  

SECRETAPI,\ DE DOCUMENTAÇÃO 
SUíF)ERVí ïà 	E ARQU1VO GERA. 

Proc. enterrão com 

Arquivado emÍ GL/.1 01~i 
O Func.° , 	Plà.~ S.  

Ellete Lopes Silvério 
RF 11.393 - SGP-33 
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Seguem) Junfoco(s), 	data. 

docu~to(s) rub 	(s) sob 

foV,,  a de 	r naç -  

.....,.......,....... 	! w ....... 	....... 	...... 

El0~4e Lopes Sit~r~r90 
RF 11.393 - SGP-33 
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FoN n° 	w Proce; 

Câmara Municipal de São PauIU11.393-SGP•33 

REQUERIMENTO 13 - RDS 

13- 0008912013 I 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2 1, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. José Américo 

PDL 3812011, PDL 10912011'1 PDL5812012, PDL 7112012, PL 57212009, PI-
57912009, PL '580/2009, PL 58112009, PL 5812009, PL 0112011, PL 0212011, 
PLO312011, PL 0412011, PL 0512011, PL 0612011, PL 0712011, PL 5412011, PL 
1411?01, PL 15012011, PL 20212011, PL. 20312011, PL 34112011, PL 48412011, 
PL 59712011, PL 56112011, PL 61912011, PL 5312012, PL 6912012, PL 18712012, 
PL 19112012, PL 23612012, PL 24812012, PL 27712012, PL 30012012, PI-
301à012, PL 33112012, PL 33212012, PL 34612012, PL 35412012, PL 40912012, 
PL 41012012, PL 42112012, PL 42612012, PLO 0412011, PLO 0912011, PLO 
11/2011. 

Sala das Sessões, em 	 2 2 FEV 2013 

V 
Líder 'T 
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c, CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
o 	O 	 Papel para informação, rubdcaçLo como folha n° 	.................. 

	

3 	/1 ~ 	 " 
doprocesso n° ............. ............................... de 20..: `........, .........1. ............1..°ul.~ ..'.. (a) ........................................................:................... 

,..EUoti Lopes Silvério 
RF 11.383 - SGP -33 

A SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para, o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-008912013. 

11/0312013 

SOLANGE R NON OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 	̀ 

SGP.22 

A SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-008912013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 	 - 
Ì 	

kqquipe

Ivy 

 

d 

DR ÇA SILVA 
S 	Arquivo Geral . 

	

SGP.33 	 { 

RECEBIDO EM SGP-22 

Cicone  
R  

~ lí { r, , 	 ~ 
R :: ;~ y

inentar 
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1  

Coroiss.  

Sd Rã= dos &W35 
Supervisora • SGP.22 

RF.10.801 

RECEBIDO t 	 w 

Comissão de Finanças e Orçamento 
Em  (,~ • Cl~i - t3  às 

RF 

Rubem 	i 	ancini 
áécn' 

	

	iinistrativo 
R 11.257 

Ao Verea Vereadora 
Para relat r. 	 vn ,J 
Sala 

I
da orniss o de - inan as e Or 

	

\ 	~it 	
çemento, Ern  

3 
lbs. idente 

ermos do § 3 pari 
ma  3 festação 8 de 8 dias, nos 

9 	do RI. 

Pedido de vista ao Vereador 1 à Vereadora 

'i 

deferido n r ,—!,r'5o orj i  

4bs: o prazo para devç),; 	2 dias, nos 

termos do § 40, artigo 63 do .!• %/3 % 	 i 

I 

I  

Vi juntpdq 	. nesta data docui-ner;'c~s) 
~  
na 

	

t~ 
	

,:a n:b,iada„'~-sob foha-¡s) 
E ~3 	,4~ 

Caia Casar Rodrig~e min-  
RF. 11.257 -  Técnico AdmTnistrativ 
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6 

- 	 Folha n°- a-do proc. 

n0-02-  1 	de 20  71  
PIO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	 Calo CésavRMrigues 
RF 11.267 - SGP-12 SAO PAULO  

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto, de Decreto Legislativo n° 10912011: 

1 0) Quais as ações tomadas pela Administração após a publicação do Decreto n° 
52.82112011? Estão pendentes ações da aplicação desse decreto? 

20) De acordo com o "Considerando" do Decreto n° 52.821, de 29 de novembro 
de 2011, "as alterações supervenientes ocorridas na ocupação da área abrangida pelo 
Decretó n° 37.060, de 15 de setembro de 1997, bem como a necessidade de adoção de 
medidas que melhor garantam a segurança e o bem-estar da população local" motivaram a 
edição desse decreto. Quais as consequências, nas áreas de segurança e de bem-estar, 
com aplicação do Decreto 52.82112011 na região? 

30) Qual a opinião do Executivo sobre amatéria? 

em 09 J 05 1J013 
1 

Véu. Jair Tatto 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe Darem 

Ver. No ert - poli, em 081 051 -,p 13 
Preside te da Comissão 

\ de Finan as e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, no\termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

Ver. José
-
o, em~ 1 5  113 

P esidente 

v 

providência: 

o Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govIr M
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Folha n°  S?  do proc. 

n' - 10 de 20 1  ~ 

Caio Cós R rigues 
RF 11.267 - SGP-12 

x 

São Paulo, 09 de maio de 2013. 

36 j OF-SGP12 
36- 00145/2013 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito que nos 
envie subsídios ao Projeto de Decreto Legislativo n° 10912011, de autoria do 
Vereador José Américo, que susta em todos os seus termos, o Decreto n° 
52.821, de 29 de novembro de 2011 (referente à preservação do bo/são do 
comércio ambulante na Praça Salim Farah, em Santo Amaro), para que a 
Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

J 

Ane o: cópia do pedido da Comissão solicitante 

A Sua Excelência o Senhor 
Dou tor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

-S.CI.M. —A. .bAe 

20 P,1A1 20;3 

R E c E B 1 ) 

l=,GhïiP:T'L 
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N

_ 	 São Paulo, A O1 de 	 de 2013. 

GABINETE DO PREFEITO 

PI lício _Ài. rX n° ~  - 	 Folha n°~ do Proc. 

ef.: OF-SGP12 n° 0145/2013 	 n° 	- Wff de 20 

calo cés"odrigues 
RF 11.267 - SGP-12 

15 - DOCREC  7 
15- 00442/2013 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo ao -I.' 

pedido de subsídios formulado pela Comissão-de  Finanças e Orçamento,sobre a9 I 
Projeto de Decreto Legislativo n° 109111, de autoria do Vereador José Américo, 

destinado a sustar o Decreto n° 52.821, de 29 -de novembro de 2011, que 

desativou o Bolsão de Comércio Ambulante da Praça Salim Farah Maluf, nas 

ubprefeitura de Santo Amaro, transmito a essa Presidência, por cópia, os  
pronunciamentos exarados no âmbito da Secretaria Municipal de Coordenação , 

das Subprefeituras e da Subprefeitura de Santo Amaro. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

rotestos de apreço e consideração 

ANTONIO4doo O MADORMO 
Secretário 	mo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 
I 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

J XWG St~ 
Resp DL 109-11 
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RECEBIDO 
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o 

:es do 

!gócios 

iminar 

'ública 

lecreto 

Farah 

.parem 

31 de 

favor, 

Folha n° 	7 4 do proc. 

n0  07q de 2D  

	

iM PREFEITURA DE 	{~ C 
ato CésaWNdrigues 

	

ÇÃO PAULO 	RF 11.267 S 
COORDENAÇÃO DAS 

S~REFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
TID n° 9369214 

Folha de Informação n° ~rç 
0Ni0C v 

Sn d® Do Memorando Circular d 16/SMSP/ATAJ/2012 	Em: 27/09/2012 0W X A J~ 16,1  

Assunto: 	Alcance da decisão liminar proferida pelo juizo da 5' Vara da Fazenda 

Pública ajuizada pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo e pelo Centro 

Gaspar Garcia de Direitos Humanos, restabelecida pelo Tribunal em sede de Agravo 

Reg' mental. Autos n° 0021030-15.2012.8.26.0053. Item "b" da liminar: Eficácia restrita 

aos ambulantes que, além de ocuparem faticamente o local, tivessem em seu favor 

TPU devidamente outorgado e em vigor. 

Interessado: Sub refeitura Santo Amaro. p 

devidamente em vigor. 

Isto posto, considerando que, conforme informação de fls. 40 exarada pelo Sr. 

Subp ïefeito, "nenhum dos ambulantes notificados por esta Subprefeitura para 

desocupar aquele local possuía Termo de Permissão de Uso - TPU", decorre a 
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Do  

Folha n°~_do proc. 

I§ PREFEITURA DE n0 Z' i0 d20. 

MO PAULO 
COORDENAÇÃO DAS ~10—ãjxdrig'Ue$   

S~REFEITURAS 	 RF 11 .267 - SGP 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
TID n" 9369214 

Folha de Informação n° ....... ~/o 

orando Circular n° 16/SMSP/ATAJ/2012 	Em: 27/09/2012  

o que não se deve permitir o retorno de qualquer deles ao local onde 

va o Bolsão de Comércio. 

Atenciosamente, 

São Paulo, 27 de setembro de 2012. 

BRUNO OTÁVIO COSTA ARAÚ 

Procurador do Município 

Assessor Técnico,-'S 	/ ATAJ 

OAB/SP n° 245351, 

J 

GINDRO 

io 

,TAJ 
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Folha n°-  (a _do prm 

de 20 

Caio Césr odrigues 
RF 11.267 - SGP-12 

Folha de Informação n' ,%,, 
~o 

Do PA n° 2013-0.145.040-1 	 Em: 27/05/201301 ~j~c 

Assunto: 	Projeto de Decreto -Legislativo (PDL n° 109/11), que pretende  
em todos os seus termos, o Decreto n° 52.821, de 29 de novembro de 2011, referente à 
preservação do bolsão do comércio ambulante na Praça Salim Farah, em Santo 
Amaro. Pedido de subsídios. 

Interessado: Presidente dá Câmara Municipal 

SP-SA 
Sr. Chefe de Gabinete, 

Trata-se de pedido de subsídios formulado pelo Presidente da Câmara 
Municipal, endereçado ao Sr. Prefeito, por intermédio do qual requer informações a 
respeito do Decreto n° 52.821/2011, que revogou o Decreto n° 37.060, de 15 de 
setembro de 1997, que dispunha sobre a implantação de bolsão de Comércio 
Ambulante na Praça Salim Farah Maluf, em Santo Amaro. 

Tendo em vista que os questionamentos de fls. 03 dizem respeito à área sob 
jurisdição da Subprefeitura Santo Amaro, encaminhamos-lhe o presente, para 
manifestação prévia em relação aos itens 1, 2 e 3 levantados pela Câmara Municipal 
em relação à revogação do bolsão de Comércio Ambulante na Praça Salim Farah 
Malúf, em Santo Amaro, devendo ser apresentada cópia de eventuais expedientes 
administrativos que embasam as respostas. 

Porquanto fora fixado prazo pela Secretaria de Governo Municipal, 
solicitamos a restituição do presente a essa SMSP até a data de 06 de junho de 2013, 
impreterivelmente. 

Atenciosamente, 

BRUNO OTÁVIO COSTA ARAÚJO 
Procurador do Município 

Assistente Técnico - SMSP/ATAJ 
OAB/SP n° 249.352 

e acordo. 

PAT ÍCIA EàI P. CASTRO 
Procura ra do Município 

Assessora Chefe da ATAJ/SMSP 
OAB/SP n° 199.081 

PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
S~REFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
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ÃO PAULO 
~MURA DE 

+caoe tErtAÇÂO DAS 
~P !REFEIT RA$ 

ffi~ #~ 

Folha n°_do proc. 

n°QZ 1M _de 201 _  

Cato César`Roãrigues. 
RF 11.267 • SGP - 12 

1 

ì  

s 
5iãs~,  

Do p.a . 2013-0.145.040-1 em 

Folha de 1 o mação n ° 
fl 8f 
	

iveirã 
{~}aria 	 1 U 05/06113 (a)., 

G auinètP 

INTERESSADO : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. 

ASSUNTO: Projeto de Decreto Legislativo n° 109111, que susta, em todos os seus 

efeitos, o Decreto n.° 52.821 / 1 1. 

SP-SA/GAB 

Sra. Chefe de Gabinete 

O Bolsão de Comércio Ambulante na Praça Salim Farah Maluf foi 

implantado conforme o Decreto n ° 37.060, de 15 de setembro de 1997. 

O referido Decreto foi revogado no ano de 2011 pelo Decreto n ° 

52.821, de 29 de novembro de 2011, que considerou como fundamentos para sua 

edição o seguinte: "os alterações supervenientes ocorridas na ocupação do área 

abrangida pelo Decreto n° 37.060, de 15 de setembro de 1997, bem como a 

necessidade de adoção de medidas que melhor garantam a segurança e o bem-

estar da população local" (texto da introdução do Decreto). 

1 
	

Deste modo todas as medidas tendentes ao cabal cumprimento 

da nova legislação foram buscadas, no sentido de alcançar-se a desocupação 

daquele espaço público, conforme constam do p.a. 2012-0.054.064-2, que passa a 

acompanhar o presente.. 

De esclarecer-se, neste sentido, que  nenhum dos ambulantes 

estabelecidos na Praca. Salim Farah Maluf possuíam Termo de Permissão de Uso - 

T.P.U.•  nem sequer sabia-se quais eram as pessoas que possuíam barracas instaladas 

naquele local 
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Folha n° 	do proc- 

no - 	de 20 LI_  

Celo Césa Rodrigues 
RF 11.287 - SGP-12 

Folha e,Informação n ° 

Fiarra 	r 	. C. Oliv~rra 
Do p.a. 2013-0.145.040-1 em 05/06/13 (a) ..... .. .._:~ , 	4 	., ^ .,.,~ u ......... 

Subprete iur~ Santo Amaro 
Gabinete 

Após reuniões com representes desses ambulantes, sempre com a 

presença do Presidente do Sindicato da Categoria, foi explicada a situação de 

revogação do Decreto, cujo efeito de sua publicação era a necessidade de 

desocupação do espaço. 

Todos os ambulantes ali instalados foram regularmente notificados 

a deixarem o local, e após transcorrido o prazo não tendo sido cumprida a 

notificação, foi providenciada operação de retirada por parte da subprefeitura, 

sendo realizada de forma pacífica, sem nenhum incidente. 

Neste diapasão, deve-se ressaltar, como já descrito, o fato de que 

a revogação do citado Decreto foi publicada em novembro de 2011, e somente 

em Abril de 2012 é que foi realizada a operação para desocupação do espaço, ou 

seja, 05 (cinco) meses após, o que denota prazo considerável indiretamente 

concedido para a saída dos mesmos, ai incluídas datas importantes como o Natal, 

o Ano Novo, o Carnaval e a Páscoa. 

Todas as barracas foram removidas da Praça Salim Farah Moluf, e 

t 1 as pessoas que vendiam produtos no local se retiraram. 

Ressalte-se que a Subprefeitura, anteriormente a isto, ofereceu 

abs interessados a oportunidade de cadastramento nos cursos oferecidos pelo 

Centro de Apoio ao Trabalhador (CAT), para requalificação profissional, bem como 

iniciou-se tentativa de pesquisa pela Distrital da Associação Comercial para 

verificação se havia interesse deles em se formalizar como microempresários, não 

prosperando estas iniciativas por absoluto desinteresse dos ambulantes. 

Tão logo após a retomada da área, foram iniciadas obras de 

revitalização da Praça pelo Programa Florir, cujo projeto contemplava a execução 
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P MIRAD£
.  

PAULO 
COORGENAÇÃO Das 

susarts~s~Ttrarts~ 

Folha n°—,VÇC_do proc. 

20 IL 

Cato Cés~rigues 
RF 11.287.5GP- 12  

?5' 

Do p.a. 2013-0.145.040-1 em 05/06/13 (a). 

Foi 	1 rmação n ° ~S 
C) I ,,,_7,.. ;, 

_... 	>.......... 
••• . il~3Í Út~ .;~1£1`.0 j3111áï0 

C~a~3ãt~lB 

de novos passeios, áreas verdes e paisagismo, para utilização pelos munícipes, 

vindo ao encontro do pleno atendimento ao interesse público. Portanto, não há 

ações pendentes com relação à aplicação do mencionado Decreto. 

Outrossim, cabe ressaltar que os locais sugeridos pelos ambulantes, 

assim como os indicados pelo Sindicato dos Permissionários, integram área 

tombada, fazendo parte do chamado "Eixo Histórico de Santo Amaro", segundo a 
Resolução 1412000 do Conselho Municipal de Preservação do Património Histórico, 

Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo, o que impossibilita o exercício do 

comércio ambulante nesses locais, conforme determina a legislação vigente. 

Tendo em vista a manifestação de SMSP/ATAJ no sentido de que a 

decisão judicial que suspendeu os efeitos do decreto de extinção do Bolsão de 

Comércio Ambulante localizado na Praça Salim Farah Maluf, tem eficácia somente 

ãqueles que "demonstrarem que tinham em seu favor TPU devidamente outorgado 

pela Municipalidade, em vigor", informamos aquele órgão que nenhum dos 

ambulantes notificados por esta Subprefeitura para desocupar aquele local, 

possuía Termo de Permissão de Uso - TPU. 

Assim sendo, restituímos para manifestação com relação aos 

quesitos 2 e 3 de fis. 03 do presente. 

Toda documentação referente ao caso encontra-se P.A 2012- 

0.054.064-2, que acompanha o presente. 

05/06/13 

SP-SA(GABIM 
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Folha no—~N.   , do PM 

no 	 20 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Caio Ctaã odrigues 
RF 11.26! - SGP-12 

Folha de informação n.° 26 

Do PA 2013-0.0145.040-1 	 em 05/06/13 	(a) 

	

lair 	rena n~ L. tachasc 

INTERESSADO: PMSP-SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

ASSUNTO 	CMSP PDL 109111 SUSTA TODOS OS TERMOS DEC. 
52.821111 
REF. A PRESERVAÇÃO BOLSÃO COMÉRCIO AMBULANTE 
PÇA. SALIM FARAH 

SMSP/ATAJ 

Senhora Assessora Chefe, 

Segue com as informações desta Subprefeitura , conforme 

solicitado em fis. 19. 

PA acompanhante : 2012-0.054 .064-2. 

São Paulo,  O- 	de junho de 2013. 

VALDERCI MALAGOSINI MACHADO 
CHEFE DE GABINETE 1 SPSA 
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Folha n° t Y d P~ 
d, 2 

ca Cé 	odrig 
GP-1 

R¢ 
11.287 - 

~PREFEITURAS ~ 	 SAi4 .4 	
5 , 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURfDICOS  

TID n° 9369214 

4 1  Folha de Informação n°A  
. 	 Vi v, ~ lV•  

Memorando Circular n° 16/SMSP /ATAJ1201 

Assunto: Alcance da decisão liminar proferida pelo juizo da 5a Vara da 

Fazenda Pública, ajuizada pela Defensoria Pública do Estado de 

São Paulo e pelo Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos, 

restabelecida pelo Tribunal em sede de Agravo Regimental 

(Autos n° 0021030-15.2012 .8.26.0053). Item V da liminar: 

Eficácia restrita aos ambulantes que, além de ocuparem 

Taticamente o local, tivessem em seu favor TPU devidamente 

outorgado e em vigor. 

r 

r, 

*40 
V~ 

Interessado : 	Subprefeitura Santo Amaro. 

DEMAP 21 
Sr (a). Procurador (a) Chefe, 

Trata-se do Memorando Circular n° 16/SMSPIATAJt2012, 

restituído a esta Pasta com as informações prestadas pela Subprefeitura Santo 

Amaro, referentes ao cumprimento da decisão liminar proferida nos autos da Ação 

Civil Pública n° 0021030-15.2012.8.26.00053, nos termos transcritos ás fis. 03104. 

Para fins de cumprimento da decisão judicial , a referida 
Subprefeitura esclareceu , em suma , que não houve qualquer ato de revogação e 
cassação de TPUs no ano de 2012 (fl. 23) e que os ambulantes que estavam no 
Boisão de Comércio localizado na Praça Salim Farah Maluf , que teve seu decreto de 
extinção suspenso por força do item "b" da citada liminar (Decreto n° 52.821, de 29 

de novembro de 2011), não possuíam Termo de Permissão de Uso. 

Importante relembrar que, diante da manifestação de fl. 28, 
que propôs a disponibilização de novo local para alocar os ambulantes que estavam 

no Bolsão de Comércio localizado na Praça Salim Farah Maluf pelos motivos lá 
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FOIha n°--do  r 	
. 

011  2  t 
caio cia 7  rIque 	3 

PREFEITURA DEFtF 11' 2 	 _ A~P 
SACA PAULO  

COORDENAÇAO DAS  

~PREFEITURAS 	 fi'jq ~ '.  
ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURIDICOS 

, O w~ ",,61a. 

Memorando Circular n° 161SIViSP/ATA.11201 2 

T11) n0  9369214 

Falha de Informação n° ~a apn ~.  klt  
~a 

,é 

especificados , e tendo em vista as considerações apresentadas às fis. 36137, a 

Regional formulou uma consulta . a esta ATAJ questionando a forma de cumprimento 

do item "b" da liminar acima mencionada. Importa salientar que a interpretação dada 

àI extensão da liminar levou à conclusão de que a mesma teria dado ensejo à 
suspensão dos efeitos do Decreto Municipal n° 52.821, de 29 de novembro de 2011, 

que havia extinguido o Bolsão do Comércio Ambulante localizado na Praça Salim 
Farah Maluf , em Santo Amara 

Em resposta, às fls. 38139, esta Assessoria explicou que, 

embora tenham sido suspensos os efeitos desse Decreto , referida decisão, 

obviamente, somente poderia ter eficácia em relação aos ambulantes que, além de 

ocuparem faticamente o referido Bolsãa de Comércio, demonstrassem que tinham 
em ̀ seu favor, e em vigor, Termo de Permissão de Uso devidamente outorgado pela 

Municipalidade. Assim, for solicitado que fosse esclarecido , dentre os ambulantes 
que 

I 
 ocupavam faticamente o local, quais os que tinham TPU regular na data de 29 

de novembro de 2011 e requerido , ainda , que fosse apresentada a documentação 
I 

comprobatária correspondente. 

As in€ormações foram prestadas pelo senhor Subprefeito de 

Santo Amaro à fl. 40, que esclareceu, em resumo, que"(...) nenhum dos ambulantes 
notificlados por esta Subprefeitura para desocupar aquele local, o que efetivamente 

oeorr u, possuia Termo de Permissão de Uso — TPU". 

Diante do exposto , depreende-se que não há que se falar em 
retomo desses ambulantes ao exercício de suas atividades no local, ou em qualquer 
outro que seja, pelo fato de tratar -se de comerciante Irregular , sem que tivesse 
havido qualquer permissão emitida pelo Poder Público para tanto. 
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w ,  

w 0.  MÇ 
 0410" Folha ne  ~(Ldo proc. 

1:õp, . n° - 	
de 2 

Caio Cés Rodrigues 

PR_EFEI<TURAPóC"7 - 
sGP- 1 2 

SAt3 PÍ~41 ►ULél 	~~, %10 	c' 
COORDENAÇAO DAS 	 iy 50  ~ ya0.  

5V8PREPEITURAS 	 `,qp 
ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURíDICOS 

o 

TID n° 9369214 

Folha de Informação n t. (o s,ba 

Memorando Circular n° 16/SMSP/ATAJ/2012  

Com estas considerações, encaminhamos-lhe o presente, 

,-ela competência, para ciência das Informações prestadas pela Subprefeitura Santo 

Amaro e, especialmente, para manifestação sobre o entendimento firmado por esta 
Assessoria, às fls. 38139, quanto à abrangência da decisão liminar que acabou por M 

acarretar a suspensão dos efeitos do Decreto n° 52.821/2011, no sentido de que a ed 
decisão deve atingir somente os ambulantes que, além de ocuparem faticamente o~,.° 

i 

	

referido bolsão de comércio, demonstrem que tinham TPU em seu favor, e em vigor, 	cS 
devidamente outorgado eia Municipalidade, cv 9 	p 	corroborando ou não o posicionamento 
desta Assessoria. 

N 
São Pauto, 21 de agosto de 2012. 

JULIANA P A M. 	CO  
Assessor Téc i 	o — SMSPIATAJ 

4A 	n° 219.721 

Assessor Chefe — SMSPIATAJ 
OAB/SP n° 182.416 
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Folha n,,_r_do F ~ 

de 201 1,   

CõP1A  

Cata Cé 	-  
RF 11.?,57 - S P 

PREFEITURA DE 	O
IS,  

SÃO PAULO 	e 
C ORVI~PREFEITURAS 

 S 
~4  

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
 

~~ p.RF  qA1 

~TlD n° 93692714 1 1 

Folha de lnformaç i.?, p" 

Do Memorando Circular n° 161SMSP/ATAJ12012  

Assunto : 	Alcance da decisão liminar proferida ceio juizo da 58 Vará tl ` 

G 

Fazenda Pública , ajuizada pela Defensoria Pública do Estado de 
t1 	m São Paulo e pelo Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos, 

restabelecida pelo Tribunal em sede de Agravo Regimental w 

(Autos n° 0021030-15,2012.3.26.0053). Item "b" da liminar. 

Necessidade de manifestação da PGM sobre o caso, em1 razão 

da relevância do assunto e da sua repercussão fática. 	d 

Subprefeitura Santo Amaro. 

SMSPlGAB 
A ' Secretário, 

Trata-se do Memorando Circular n° 16/SMSP/ATAJ/2012, 
restituído a esta Pasta com as informações prestadas pela .Subprefeitura ,kSánto 
Amaro , referentes ao cumprimento da decisão liminar proferida nos autos da Ação 
Civil Pública n° 0021030 -15.2012 .8.26.00053 , nos termos transcritos às fls. 03104. 

Para fins de cumprimento da decisão judiciai, a referida 
~prefeitura esclareceu , em suma , que não houve qualquer ato de revogação e 
cass~ição de TPUs no ano de 2012 (fl. 23) e que os ambulantes que estavam 'fio 
Bolso de Comércio localizado na Praça Salim Farah Maiuf , que teve seu decreto ide 
extinção suspenso por força do item "b° da citada liminar (Decreto n° 52.821, de 29 
de novembro de 2011), não possuíam Termo de Permissão de Uso. ; 

Tendo em vista a manifestação de fl. 28, que propôs a 
disponibilização de novo local para alocar os ambulantes que estavam no Bolsão de 

Comércio localizado na Praça Salim Farah Maluf pelos motivos lá especificados, è 
diante das considerações apresentadas às fis. 36137, a Regional formulou uma 
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Folha r 	áa Proc. 	 &c  

de 2 

Cato César RqÊigiu 	 r 

PREFEITU*Máf' - s P .. ~ -  • J~  N4, 	 ato 

SÃO PAULO 	~~~~;~r . ;~do, ~,~ a  ~~z 
COORDENAÇÃO DAS 	 ~~ 	ii~ O~ pilo 

~PREFEITURAS  

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURIDICOS 

TID n° 9369214 

Folha de Informaçãp n" 

Do Memorando Circular n° 16/SMSP/ATAX2012  

consulta a esta ATAJ questionando a forma de cumprimento do item "b" da liminar 

acima mencionada . Importa salientar que a interpretação dada peio DEMAP à 
I 

extensão da liminar foi a de que a mesma teria dado ensejo à suspensão dos efeitos 

do Decreto Municipal n° 52.821 , de 29 de novembro de 2011, que havia extinguido o 
• 	BI Isão do Comércio Ambulante focalizado na Praça Salim Farah Maluf , em Santo 

- 	Amaro (fi. 24, verso). 

Em resposta à Subprefeitura consulente, às fls. 38139, esta 
Assessoria explicou que , embora tivessem sido suspensos os efeitos desse Decreto, 
referida decisão , obviamente , somente poderia ter eficácia em relação aos 

I 
ambulantes que, além de ocuparem €eticamente o referido Bolsão de Comércio, 
demonstrassem que tinham em seu favor, e em vigor, Termo de Permissão de Uso 
devidamente outorgado pela Municipalidade . Assim , foi solicitado que fosse i 
esclarecido , dentre os ambulantes que ocupavam Taticamente a local, quais os que 

i 
tinh~m TPU regular na data de 29 de novembro de 2011 e requerido , ainda, que 
fosse apresentada a documentação comprobatár ia correspondente. 

As informações foram prestadas pelo senhor Subprefeito de 
Santo Amaro à fi. 40, que esclareceu, em resumo , que "{...} nenhum dos ambulantes 

I 
notificados por esta Subprefeitura para desocupar aquele local , o que efetivamente 
ocorreu , possuía Termo de Permissão de Uso -- TPU". 

Considerando tal informação , tendo em vista o entendimento 
firmado por esta Assessoria, às fis. 38139, quanto à abrangência da decisão liminar 
que a Icabou por acarretar a suspensão dos efeitos do Decreto n° 52.821 1201 1, no 
sentido de que a decisão deveria atingir somente os ambulantes que, além de 
ocuparem faticamente o referido bolsão de comércio , demonstrassem que tinham 
TPU em seu favor, e em vigor, devidamente ' outorgado pela Municipalidade, o 
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Folha n° 	do Proc. 

	

NW0 
	 -JÁ 

Calo ues

PREFEITURA
? ~. ae

r  

SÃO PAULO 	Sus ~~~ r.a, ~~~ # g-3  

	

 
COORDENAÇÃO DAS II 	 ~~ 	G 0 	á~ ~PREFEITURAS  

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURíDICOS  

TID n° 9369214 

Folha de Informa94o no 
Ut4 „ 

~resente foi remetido ao DEMAP .21 para manifestação , corroborando ou não o 

posicionamento desta Assessoria (fis. 41143). 

Ao se pronunciar sobre o assunto , a senhora Procuradora do 

•  DEMAP .21, à fi. 43 , verso , entendeu que "{.,.j não obstante a inexistência de TPUs 

expedidos  em favor dos ambulantes da Praça Salim Farah Maluf, o fato ê que existia 

um Bolsão de Comércio no local, implantado pelo Decreto n °  37.06011997, e nele 

exerciam o comércio os ambulantes que foram efetivamente notificados peia SP. 
Sánto Amaro , para desocupar o local quando da extinção do referido Bolsão pelo 
Decreto n° 52.8211201 V. Nessa oportunidade, concluiu que, "(...) com o intuito de 

evitar a alegação de descumprimento da liminar , que poderia gerar a aplicação de 
multa diária no valor de R$ 20 0.000,00 , a disponibilizaçao de novo local deve 

abarcar os ambulantes que fatícamente exerciam o comércio no Bolsão da Praça 
Salim Farah Maluf, iimítando-se aos que foram notificados pela SP . Santo Amaro, 
após a edição do decreto que extinguiu o Bolsão". 

+♦ 	 Diante do exposto, tendo em vista a divergência existente 

en e o entendimento desta Assessoria e o posicionamento apresentado pelo 
l 

DEMAP sobre a abrangência e cumprimento da medida liminar ora discutida, 

considerando a relevãncia do assunto e sua grande repercussão de ordem fálica, 
propomos a remessa deste expediente á Procuradoria Gerai do Município, 

solicitando manifestação sobre o caso , especialmente , esclarecendo se tal decisão 

deve alcançar apenas os comerciantes que faticamente ocupavam a área e que 
tinh m, em seu favor e em vigor , Termo de, Permissão de Uso devidamente 

outorgado pela Municipalidade ou se deve abranger todos os comerciantes que 
foram notificados peia Subprefeitura Santo Amaro após a edição do decreto que 

I 
extinguiu o referido Bolsão , independentemente da existência de Termo de 
Permissão de Uso. 

Memorando Circular n° 161SMSPIATAJ1201 
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o OABISP n° 182.416 

JULIANA 
Assessor TM 

.A_". FRANCO 
Idico —  SMSP/ATAJ 

n°  219.721 

r-
ed 
•o 

N 

b 
cv 

Folha n°_2L_do Proc. 

no 	 de 2011— 	 n 

Calo Cé4drigueS  
611-12 

SAO PAU  
COORDERAÇIO DAS '

47,4j 
 4t ~ ~~e71 Kd~~t~ 

~PREFEITURAS  	
rioé'pE~~ ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURIDICOS Káâ~ ~Q~Á~~~a °' 
RF 

TID n° 9369214 

Folha de Informa004T,  

Do Memorando Circular n° 16/SMSP/ATAJ/2012  

Com estas considerações, encaminhamos -lhe a presente 
para ciência e deliberação. 

São Paulo, 30 de agosto de 2412. 
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Folha n°_ 95, 	do proc. 	 0) 

K 

Calo Cé 	r}9 s 

PREFEITUR^P' 	' 2 
	0Ç.`  ' c00  ÇÃO PAUS 	~ a ~ s.a ~~a asep 2 

COORDEMAÇÁO DAS 	 G~
ó
~ 9 A~ 

~PREFEITURAS 	 U PG4~Á► 6~$' 

	

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÏDICOS 	RF 

T!D n° 9359211  

Folha de Informação n° 
oa. !..mo uva 

 Xj Do Memorando Circular n°  181SMSP/ATAJ/2012 	 RF' 634'46s.6 
SWIGAR 

Assunto : 

	

	Alcance da decisão liminar proferida pelo juizo da 5 11  Vara da 

Fazenda Pública , ajuizada pela Defensoria Pública do Estado de 

São Paulo e pelo Centro Gaspar Garcïa de Direitos Humanos, 

restabelecida pelo Tribunal em sede de Agravo Regimental 
'  (Autos n° 0021030-15.2012.8.26.0053). Item "b" da liminar. 

Necessidade de manifestação de PGM sobre o caso, em razão 

da relevância do assunto e da sua repercussão fàtica. 
Interessado : 	Subprefeitura Santo Amara 

SNJfGAB 
Senhor secretário, 

Tendo em vista a manifestação de ATAJ , às fis. 44147, que 
acolho, diante da relevância do assunto aqui tratado e de divergência de 

I 
entendimentos entre esta Secretaria e o DEMAP sobre a abrangência da medida 

i 
• 	limiar concedida nos autos da Ação Civil Pública n° 0021030-15.2012 .8.26.00053, 

nos I  termos transcritos às fls. 03104, encaminho-lhe o presente para ciência, 
solicitando sua remessa à Assessoria Jurídico-Consultiva, da Procuradoria Geral do 
Município, para manifestação. 

São Paulo,~de ~ 	de 2012. 
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Folha n°__2~ do PrM 

n' 	 de 20 1 ' 

l~ 
Calo Césk^ r , a 
RF 1.1.26 7-S 	12 

PREFEITURA DE 	 J T~ r  Z 	aG16sé1`-~_~~ ~p~ 

EÇÃO PAULO 	~ ~~ ~opp õ' ~.e 
t~F 7 

Folha de informação n.o 

Do Memorando Circular n° 161SMSP/ ATAj/2012 

05 ÇT~T g il?  (TID 9369214) 	em 	/_____ 	(a 

INTERESSADA: 	SUBPREFEITURA DE SANTO AMARO 

ASSUNTO: 	 Abrangência da decisão liminar proferida pelo 
juizo da 5' VFP, nos autos da Ação Civil Pública 
1? 0021030-15.2012.8.26.00053. 

Informação n.0  253912012-SNJ.G. 

PGM.G. 
Senhor Procurador Geral 

Encaminho-lhe o presente, para fins de 
posicionamento, em face da divergência de entendimento relativa a 
abrangência da medida liminar concedida nos autos da Ação Civil Pública 
n° 0021030-15.2012.8.26.00053, ájuizada pela Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo e pelo Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos, em 
tramite perante a 5' Vara da Fazenda Pública. 

• 	 São Paulo, 05 SET 2012 

MARTArTIN.8 MO DONATO 
Ch 	e Jurídica 

O  
M.G. 

SM IN-INiCDl~hi 3 
Eng al-nã mento PGA4 - 5~ -'1n111111 - ,1braag lim - div 
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do memorando n° 16/SMSP/ATAJ/2012 

do TID 9369214 

r 

Folha n°  9 1  do proc. 	 5  Dutv 

n" . 	 de 201 	 ( 7j~ 	s,, 
r t~3 

PREFEITMPQ 	 AULO ~,r 

	

SECRET~p FIKIWS 	CIO$ 	S 	5a` 
PROCURADORIA GERAI. DO MtJf4 ~,~,e~ 

U PG

1  I

NVO4 

Folha de Informação n'O T7  

	

em. 	1 	I 	a 
AGPF-R~ 739

i+r8  

INTERESSADO: SUBPREFEITURA DE SANTO AMARO 

ASSUNTO 	Abrangência da decisão liminar proferida pelo juiz da 5 4. VFP, 

nos autos da ação civil pública n ° 0021030- -~- - 

15.2012.8.26.00053, 	 oO• - 
E 

oD 

Informação n2  1658/2092 — PGM.AJC cio 
.c~ 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  
ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA 
Senhora Procuradora Assessora Chefe 	 o 

rv 

O senhor Secretário Municipal da Coordenação das 
Subprefeituras enviou este expediente à PGM alegando haver divergências na 

interpretação da liminar concedida nos autos da ação civil pública em epígrafe, pois 

DEi1MAP e a assessoria jurídica daquela pasta teriam visões diferentes acerca da 

decisão judicial. 

Inicialmente esclareço que veio com este expediente tão 
somente a decisão liminar , não possuindo as demais peças processuais, que em 
tese poderiam auxiliar na solução da questão . Mas, diante do texto claro daquela 
decisão judicial entendo não serem necessárias. 

Assim , foi juntado o despacho que concedeu a liminar à fis. 
05119 , passando eu a transcrever o dispositivo decisório daquele: 

`A suspender os efeitos de todos os atos administrativos de 
revogação e cassação de Termos de Permissão de Uso formalizados neste ano de 

I 
2012 na cidade de São Pauto. 

B. Suspender os efeitos das portarias e decretos que 
ex#irrgufram os bolsões de comércio na cidade de São Paulo. 

t 
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Folha n°—ido proc. 

n° 	 de 201L Pedro$s0 
RF 	

C. 

PR`tÇ~Ãá 	!Cl1R O ~EW M9 MUREI Miá* 	EGOCIOS5M1F11' 
PROCURADORIA GERAL DO eii~►.aiit ►~De 

do memorando n°  16/SMSPIATA.I/2012 

do TID 9369214 

	

Os 	~~mti saka 

°s 
Folha de Informação n°~ 

em 	

~SLAGPP 

C. Determinar à rã que se abstenha de proceder à remoção dos 
permissionários da cidade de São Paulo em razão da revogação e cassações 
procedidas neste ano de 2012, cuja eficácia foi suspensa nos itens anteriores, bem 

como para que se abstenha de proceder à apreensão de suas mercadorias. 

D. Determinar à ré:  que se abstenha de impedir o retorno dos 

ambulantes que tiveram seus Ms revogados ou cassados neste ano de 2012, o 

que significa desde togo deferido, bera como daqueles cujos prazos de permissão 
venceram e o pedido de renovação foi negado. 

F. Determinar à ré que no prazo da contestação traga aos autos 
(cópias integrais de todos os procedimentos administrativos de revogação e 

cassação de TPtMs na cidade de São Paulo. 

n 

Assim , chamada a interpretar a referida decisão a procuradora 
gficiante de DEMAP manifestou -se à fl. 43v , transcrevendo -se o seguinte trecho 
daquela manifestação: 

`Assim sendo, com o intuito de evitar a alegação de 
~cumprimento da liminar, que poderia gerar a aplicação de multa diária no valor 
de R$ 200.000,00, a disponibilização de novo local deve abarcar os ambulantes 
que faticamente exerciam o comércio no bolsão da Praça Saiim Farah Maluf, 
ilmitando-se aos que foram notificados pela SP-Santo Amaro após a edição do 

1 
decreto que extinguiu o bolsão." 

Todavia, outro foi o entendimento da assessoria jurídica daquela 
p sta: 

Conforme manifestações de fis. 38139 e 44147 daquela 
assessoria , os ambulantes que ocupavam a praça referida não possuíam Termo de 
Permissão de Uso , e, portanto , não poderiam fazer jus aos benefícios da liminar. 

a 

K 
,ac 
r-• 
aci 

Q 

CIV 

N 

~r/ 

2 

M
at

ér
ia

 P
DL

 1
09

/2
01

1.
 IN

AM
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 90



. ~ 
dCt' 

ad 
w 

4 
c 

N 

[ 

Folha n°  9 	do proc.  

n0 	 de 20 _ ~, 	ò .3 v 	ap  
PREFEITURA DO MUNICIPIO D i 	BULO IN 

r mn~ oAàaìnt qe 	SEQU 	XJ GÓCICi 	COS r 
	

o' m 
i 	(3UR 	A-GERAE" DO MU ICÍP 	~ Mia 

a 
P9 ~ 

• 	• 	 ry  n  

do memorando n
o 

 16/SMSP/ATAJ/2012 	Folha de informação 

do TID 9369214 	 em  a+  f  a q  /  1Z- 

ã:PIA 	 e 	OG+~eir4 

PGWAJ : 

Diante desse impasse veio este expediente à PGM. 

Louva-se inicialmente a prudência demonstrada peia 

procuradora oficiante de DEMAP, mas entendo não haver motivos para tanta 

eleuma. Ficando na mera interpretação lingüística percebe-se claramente que o 
magistrado com sua liminar simplesmente se referiu aos ambulantes que possuíam 

TPU neste ano, ou seja, todos aqueles que o tinham em 31 de dezembro de 2011 

foram alcançados pela decisão judiciai. E não se trataria de equívoco do juiz, pois 

m três parágrafos distintos ele menciona expressamente a revogação e cassação 
acontecidas neste ano de 2012, que se iniciou no dia 1 2  de janeiro. Quem iniciou 
este ano com a respectiva autorização administrativa, ou seja, desenvolvendo suas 
tividades sob a égide da lei, está protegido pelo que a magistrada decidiu. 

Ora, se os ambulantes que atuavam naquela praça não. 
possuíam TPUs quando se iniciou este ano não podem agora pleitear os benefícios 
daquela liminar. 

São Paulo, 18 de setembro de 2012. 

c, 1  ~
-̀c~. - ,X 1  -- 

FRANCISCO JOSÉ CALHEMOS R. FERREIRA 
' 	 PROCURADOR ASSESSOR 

OAB/SP 60.835 
PGM 

De acordo 

São Paulo, D107 12012 
} 

LILIANA DE A. F. D Si MARÇAL 
PROCURADORA ASSE RA CHEFE - AJC 

OAB/SP 94. 47 
PGM 

TV 9369214-AbMngëncla ~M laminar. 
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4 

Pr=  

r~dWeX  
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS J  
, 

 fPRONogauis  
PROCURADORIA GERAL DO MU 
	

1afss.GP-1PA 0 
 

9eó 

do memorando n° 16/SMSP/ATAX2012 	Folha de Informação n° i  

71 

 ,'  

do TID 9369214 	 em 	Q `~ / 1z- 
	x 

	

,lt~ã a 	tltilreìró 

1 	
A" -r~ 9razoo 

pta 
INTERESSADO : SUBPREFEITURA DE SANTO AMARO 	eias~ p2 

a~a~p4.o~~áo4 
ASSUNTO 	Abrangência da decisão liminar proferida per% jf 	. VFP, 

nos autos da-  ação civil pública no 0021030- 

15.2012.8.26.00053. dom, 

_ 	
aá 
•ca 

Cont. da Informação ne 1 6581201 2 — PGM.AJC .~ 
Q 

tv 

N 
SECRETARIA MUNICIPAL DOS NEGÓCIOS JURIDICOS 
Senhor Secretário, 

Encaminho o presente a Vossa Excelência para análise e 
deliberação após manifestação da PGM/AJC, que acolho. 

o 

5 / `(2012. 

CELSO AUG Tfd'COCCARO ALHO 
ROCURADORA GERAL DO MUNMPIO 

OAB/SP 98.071 
PGM 

~ 	s  

r 

9369214-Ab~la decisão laminar. 
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Folha n° _do Proc. 

no 	Q 	V  de 20 
PREFEITURA DE 
SA~ PAULA 	CRF 11.267 -kSGP 12s  

COORDENAÇÃO DAS 
S~REFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

COPIA Folha de Informação n°a¡r~ 

DoPA no 2013-0.145.040-1 	 Em: 24/06/2013 

Assunto: 	Projeto de Decreto-Legislativo (PDL d 109/11), que pretende sustar, 
em todos os seus termos, o Decreto n° 52.821, de 29 de novembro de 2011, referente à 

preservação do bolsão do comércio ambulante na Praça Salim Farah, em Santo 

Amaro. Pedido de subsídios. 

Interessado: Presidente da Câmara Municipal 

SMSP/GAB 

Sr. Secretário, 

Trata-se de pedido de subsídios formulado pelo Presidente da Câmara 

Municipal; endereçado ao Sr. Prefeito, por intermédio do qual requer informações a 

respeito do Decreto n° 52.821/2011, que revogou o Decreto n° 37.060, de' 15 de 

setembro de 1997, que dispunha sobre a implantação de bolsão de Comércio 

Ambulante na Praça Salim Farah Maluf, em Santo Amaro. 
7. 

Tendo em vista que os_ questionamentos dizem respeito à área sob jurisdição 

da S bprefeitura Santo Amaro, encaminhamos o presente à referida Regional, para 

manifestação em relação aos itens 1, 2 e 3 levantados pela Câmara Municipal em 

1 
	

relação à revogação do bolsão de Comércio Ambulante na Praça Salim Farah¡ Maluf, 

em Santo Amaro, que nos apresentou os esclarecimentos de fls. 23/26. 

É o Relatório. 

Inicialmente, vale ressaltar que o Bolsão de Comércio Ambulante na Praça 

Salim Farah Maluf havia sido implantado pelo Decreto Municipal n° 37.060, de 15 de 
setembro de 1997. 

Referido Bolsão de Comércio. Ambulante foi extinto em 2011 por f jrça do 

Decreto Municipal d 52.821, de 29 de novembro de 2011, que expressamente 

revogou o Decreto n° 37.060/ 1997. 

Por sua vez, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo e o Centro Gaspar 

Garcia de Direitos Humanos ajuizaram Ação Civil Pública (n° 0021030-

15.2012.8.26.0053) em face da Municipalidade, por intermédio do qual foram 

conte$tados os atos administrativos de revogação e cassação de TPUs de ambulantes 

e da extinção dos bolsões de comércio. ' 
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Folha n°--3 ?.._do pr= 

n° 	- 	de 20 
PREFEITURA DE G .ÇÃO PAULO 	Caio César Rodrigues 

RP 11,287 - SGP-12 
COORDENAÇÃO DAS 

S~REFEITURAS 
ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 	 A 

A v ~ 
Folha de Informação r 

rX10 
Do PA n° 2013-0.145.040-1 	 Em: 24/06/2015's~53  

SAi ' ar 
No bojoya da referida demanda judicial restou restabelecida pelo Tribunal ~ 

sede de Agravo Regimental (Autos n° 0021030-15.2012.8.26.0053) a liminar concedida 
9 

anteriormente pelo julgador monocrático, cujo teor é o seguinte: 

"A - Suspender os efeitos de todos os atos administrativos de revogação e 
cassação de Termos de Permissão de Uso formalizados neste ano de 2012 na 
cidade de São Paulo, 

B - Suspender os efeitos das portarias e decretos que extinguiram os bolsões 
de comércio na cidade de São Paulo, 

C - Determinar à ré que se abstenha de proceder à remoção dos 
permissionários da cidade de São Paulo em razão da revogação e cassações 
procedidas neste ano de 2012, cuja eficácia foi suspensa nos itens anteriores, 
bem como para que se abstenha de proceder à apreensão de suas mercadorias, 

D - Determinar à ré que se abstenha de impedir o retorno dos ambulantes que 
tiveram seus TPUs revogados ou cassados neste ano de 2012, o que significa 
desde logo deferido, bem como daqueles cujos prazos de permissão venceram 
e o pedido de renovação foi negado. 

E - Determinar à ré que no prazo da contestação traga aos autos cópia 
integrais de todos os procedimentos administrativos de revogação e cassação 
de TPUS na cidade de São Paulo." 

Diante disso, as 31 Subprefeituras foram orientadas por essa Assessoria 

Jurídica a cumprirem a decisão judicial, o que se deu através do Memorando Circular 

n° 16/SMSP/ATAJ/2012. 

Ocorre que a Subprefeitura Santo Amaro devolveu o expediente, suscitando 

dúvida quanto à forma de cumprimento do item "b' da decisão, posto que nenhum 

dos ambulantes que ocupavam o Bolsão de Comércio de Santo Amaro antes da 

edição do Decreto Municipal n° 52.821, de 29 de novembro de 2011, possuía um TPU 
válid e regular. á s 

A dúvida fora inclusive levada à PGM e à Secretaria Municipal de Negócios 

Jurídicos, que exararam Pareceres, retro anexados, que corroboraram o entendimento 

de que a decisão somente poderá ter eficácia em relação aos ambulantes que, além de 

ocuparem faticamente referido bolsão de comércio, demonstrarem que na data de 31 

de dàembro de 2011 tivessem TPU outorgados em seu favor pela Municipalidade. 
x 
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o- 

Folha n° _do proc. 

n° — 	de 20  ~1  
PREFEITURA DE 

Calo Cás 	drlgues SAO PAULO 	RF 11,2137 - SGP-1 2 
COORDENAÇÃO DAS 

SURPREFEITURAS 
ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

e . 
Folha de Informação n° e, 

r Ptl 	 e 

Do PA n° 2013-0.145.040-1 	 Em: 24/06/2013 

Considerando que não se sabia quais eram as pessoas que possuíam barracas 

instaladas na Praça Salim Farah Maluf e urna vez que não havia qualquer ambulante 

com TPU válido para a área, com base no entendimento jurídico da Superior 

Administração não fora permitido o retorno de qualquer ambulante ao 'referido 

Bolsão de Comércio de Santo Amaro. 

' 	I Dirimida a dúvida jurídica, a SP procedeu às medidas tendentes ao 

cumprimento da nova legislação, visando a desocupação do referido espaço público, 

cuM atos administrativos fiscalizatórios praticados encontram-se no PA n° 2012-
0.054.064-2. 

Vale ressaltar que, conforme informado pela Subprefeitura, foram realizadas 

reuniões com os representantes dos ambulantes, com a presença do Presidente do 

Sindicato da Categoria, oportunidade em que lhes fora explicada a situação da 

revogação do Decreto, que acarretava a necessidade de desocupação do espaço. 

Todos os ambulantes ali instalados foram regularmente notificados para 
deixarem o local sendo que, após o transcurso do prazo e, não sendo atendida a 

intim}açao, foi realizada operação para retirada por parte da Subprefeitura, que 

transi orreu de forma pacífica e sem qualquer incidente, conforme informado às fls. 

retro: 

Quanto a isso, deve ser, ressaltado que a operação de desocupação  do,  espaço 

somente fora realizada em abril de 2012, o que demonstra que as autoridades deram 

um prazo razoável e suficiente para que os ambulantes pudessem se organizar 
previamente e se retirar sem maiores celeumas. 

Nesse ínterim, conforme informado às fls. retro, a Subprefeitura ofereceu aos 

interessados a oportunidade de cadastramento nos cursos oferecidos pelo Centro de 

Apoio ao Trabalhador (CAT), para requalificação profissional, bem como realizou 

pesquisa junto à Associação Comercial Distrital para formalização dos interessados 

comoi microempresários, não prosperando tais iniciativas por absoluta falta de 
interesse dos ambulantes. 

Tão logo se completou a retomada da área pela Municipalidade, foram 

iniciadas obras de revitalização da Praça pelo Programa Florir, cujo projeto 

contemplava a execução de novos passeios, áreas verdes e paisagismo, para 
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t- 

Folha n ° _do proc. 

PREFEITURA 
	20  

PREFEITURA DE 	
_ 

SÃO PAULO 	Calo 
11 . 257 . dri giz' 

COORDENAÇÃO DAS 
S~REFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de Informação ,,, 

4Y.. •WY~~ 16 

 

Do PA nO 2013-0.145.040-1 	 Em: 24/06/2013 
 

utilização pelos munícipes, em consonância com o interesse público de ocupação dos 
espaços da paisagem urbana pela população em geral, indiscriminadamente. 
Porti nto, conforme ressaltado pela SP-SA, não há ações pendentes com relação à 
aplicaç 

d

ao do Decreto Municipal mencionado na consulta da Câmara de Vereadores. 
l 

Finalmente, cumpre ressaltar que os locais sugeridos pelos` ambulantes e 
indicia os  pelo Sindicato dos Permissionários para ocupação pelo cómércio 
ambulante integram área tombada parte do chamado "Eixo Histórico dé Santo 
Amaro", conforme especificado pela Resolução 14/2000 do Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo, 
razão pela qual o exercício da referida atividade encontra-se vetada nas referidas 
área pretendidas, dentro da circunscrição da Subprefeitura Santo Amaro. 

Diante do relatado, sugerimos a devolução do presente à SGM, para, ciência 
das informações prestadas em relação aos questionamentos levantados pela Câmara 

Atenciosamente, 

Mantido acompanhante: PA d 2013-0.054.064-2. 

BRUNO OTÁVIO COSTA ARAÚJO 
Procurador do Município 

Assistente' Técnico - SMSP/ ATAJ 
OÁB/SP n° 249.352 

De acordo. 

FABIOL&=E 01WANDELLI 
curàdorá do Município' 
cora Chefe - SMSP/ATAJ 
OAB/SP n° 182.416 
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Falha n°_1E do PrM 

n' -102 - de 20~1 
PREFEITURA DE 	, 

Calo Césà Rodrigues G.SÃO  RAUL 	RF 11.267 - SGP-12 
COORDENAÇÃO DAS 

~PREFEITURAS 
ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

	Cá 

	

Folha de Informação W LA24 	
i1 a Lue¡~ 

Do IIPA n° 2013-0.145.040-1 	 Em: 24/0612013 

Assúnto: 	Projeto de Decreto-Legislativo (PDL d 109/11), que pretende sustar, 
em todos os seus termos, o Decreto n° 52.821, de 29 de novembro de 2011, referente à 
preservação do bolsão do comércio ambulante na Praça Salim Farah, em Santo 
Amaro. Pedido de subsídios. 

Inte' essado: Presidente da Câmara Municipal 
f 

SGM/GAB 

Sr. Secretário, 

Nos termos da manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, que acolho, 

encaminho-lhe o presente, para ciência e providências. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus 

protestos de estima e consideração. 	
E 

São Paulo, 
 ~  de 	 de 2013. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA ~--

Secretário Municipal 

SMSP 

I 

28  JUS2013 	
@ 	 ~►  1

51st  
t 
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